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ATA N.º 20/2014 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM VINTE E 

QUATRO DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E CATORZE. 

 ________ Aos vinte e quatro de novembro do ano de dois mil e catorze, nesta Vila de 

Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da Câmara 

Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e oito minutos,  sendo 

a mesa assim constituída: __________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício _____________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ Maria João Martins Antunes Gomez ________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 18º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________   

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1- Reunião de Câmara do mês de janeiro de 2015 - Proposta de realização 

de apenas uma reunião, a 19 de janeiro. (Para deliberação) ________________________  

 ________ 1.2- Adenda ao Período Antes da Ordem do Dia da Ata n.º 17, da reunião de 

15 de setembro. (Para deliberação)___________________________________________  

 ________ 1.3 - Ata n.º 19, da reunião de 27.10.2014 (Para deliberação). ____________  

 ________ 1.4 - Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para 2015 – Nova 

Proposta de Orçamento (por aprovação da candidatura de “Remodelação da Rede de 

Coletores do Sistema de Alcanena”). (Para deliberação) __________________________  

 ________ 1.5 – Acordos de Execução – Juntas e Uniões de Freguesia. _____________  

 ________ - Acordo de Execução - Junta de Freguesia de Bugalhos;________________  

 ________ - Acordo de Execução - Junta de Freguesia de Minde; __________________  

 ________ - Acordo de Execução – Junta de Freguesia de Moitas Venda; ___________  
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 ________ - Acordo de Execução – Junta de Freguesia de Monsanto; _______________  

 ________ - Acordo de Execução – Junta de Freguesia de Serra de Santo António; ____  

 ________ - Acordo de Execução – União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira; _  

 ________ - Acordo de Execução – União de Freguesia de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro; (Para deliberação) ______________________________________________   

 ________ 1.5 – Resitejo - Critério a aplicar no âmbito do determinado na alínea b) do 

número 1 do artigo 54º da Lei 73/2013 – Contributo da Associação para o Limite da 

Divida Total do Município. (Para conhecimento) _______________________________  

 ________ 1.6 – Candidatura POVT-12-0435-FCOES-000141 – Ampliação do Quartel 

dos Bombeiros Municipais de Alcanena. Ofício Ref.ª 7905/2014/SGA/RIGFC/SEC DE 

17/11/2014. (Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ 1.7 – Proposta de Protocolo – Espaço do Cidadão – Proposta 50/P/2014. 

(Para deliberação)  _______________________________________________________  

 ________ 1.8 – Atualização do Contrato com EPAL – Caudais mínimos. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.9 – Grupo Parlamentar Os Verdes. Contratos de Emprego-Inserção das 

Escolas Públicas (MSESS). Comunicação de 28 de outubro de 2014. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 21 de outubro a 14 de novembro de 2014, no uso 

de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 2.b) – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 14-08-2014 a 10-11-2014. 

Informação n.º 61/CONTAB/2014. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 2.c) – Regulamento do Cemitério Municipal. Informação DDOGFP/GJ n.º 

117/2014. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ 2.d) – Processo disciplinar. Consulta Jurídica n.º CMA 75.14. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.e) – Pedido de indemnização apresentado por Mondejo 2. Informação 

DDOGFP/GJ n.º 113/2014. (Para deliberação)  _________________________________  
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 ________ 2.f) – Pedido de Indemnização apresentado por Bruno Leandro Gonçalves 

Narciso. Informação DDOGFP/GJ n.º 114/2014. (Para deliberação) ________________  

 ________ 2.g) – Isenção do pagamento de juros em acordos de pagamentos de dívidas 

por falta de pagamento de refeições escolares. Informação DDOGFP/GJ n.º 115/2014. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.h) – Componente Privada para Projetos de Cooperação – ADIRN – 

Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte. Informação GAP  ___  

 ________ 2.i) Interrupção e Condicionamento de Trânsito em Alcanena. Mercadinho 

de Alcanena, dia 8 de Novembro de 2014. (Para ratificação) ______________________  

 ________ 2.j) Pedido de Pagamento a Prestações de coval, efetuado por Maria João 

Carvalho Calado Amores. Pedido entrado a 03/11/2014. (Para deliberação) __________  

 ________ 2.l) – Pedido de Doação de viatura pela Junta de Freguesia de Bugalhos. 

Informação SGFPCO n.º 61/2014. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 2.m) Pedido de Apoio – União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. 

Informação n.º 295-RH1/2014. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 2.n) Estágios Curriculares. Informação DDOGFP n.º 308/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ____________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período 18 de outubro a 14 de novembro de 2014, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e 

alterações a que a referida listagem diz respeito: ________________________________  

 ________ – Alteração nº. 68 ao Orçamento e nº. 60 às Atividades Mais Relevantes;  __  

 ________ - Alteração n.º 69 ao Orçamento e N.º 61 às Grandes Opções do Plano; ____  

 ________ - Alteração n.º 70 ao Orçamento e N.º 62 às Grandes Opções do Plano; ____  

 ________ - Alteração n.º 71 ao Orçamento e N.º 63 às Grandes Opções do Plano; 

(Para conhecimento)  _____________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 18 de outubro a 14 de novembro de 2014, 

no valor global de € 120.951,31. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 17 de outubro a 

14 de novembro de 2014, no valor de € 112.290,54. (Para conhecimento) ____________  
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 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 18 de outubro a 14 de novembro de 2014; ____________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 831.616,94, correspondentes às 

autorizações números 4603 a 5071; __________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 45.551,12 correspondentes às 

autorizações números 383 a 479. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 18 de outubro a 14 

de novembro de 2014,  ____________________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 678.148,51. _________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 41.365,95. (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). _  ________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Solicitação de Transporte de Ambulância para o menor Adélio Lopes 

Tavares. Informação Social n.º 184/2014. (Para deliberação) ______________________  

 ________ 3.2 – Disponibilização de verbas para despesas no III Fórum da Juventude. 

Informação Social n.º 189/2014. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 3.3 – Pedido de alteração do valor da renda – Maria Irene Oliveira Jorge. T2 

– Bairro Timor Lorosae – Rua António Augusto Louro, n.º 162 R/C Esq. Informação 

Social n.º 193/2014. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.4 – Concurso para atribuição de dois fogos: um fogo de tipologia T2 sito 

no Bairro da Cantina n.º 4, em Vila Moreira e um fogo de Tipologia T3, Bairro Timor 

Lorosae Bloco 12, n.º 23, 1.º Esq. – Alcanena. (Para deliberação) __________________  

 ________ 3.5 – Projeto Reabilitar em Palco. Proposta de apoio à UNICRISANO. 

Informação Social n.º 192/2014. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 3.6 – Protocolo relativo aos Transportes escolares 2013-2014. Informação 

Educação n.º 57/2014. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 3.7 – Subsídio para Material Escolar para Alunos do 1.º CEB – 2014/2015. 

Informação Educação n.º 58/2014. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 3.8 – Acordo de Geminação com o Município do Sal, em Cabo Verde. 

Oferta de Mobiliário Escolar. PROPOSTA N.º 48/P/2014. (Para deliberação) _________  

 ________ 3.9 – Apoio à Associação Recreativa e Cultural do Vale Alto. Proposta n.º 

51/P/2014. (Para deliberação)_______________________________________________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO _  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 18/10/2014 a 14/11/2014. (Para 

conhecimento.) _  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.2 – Processo de Obras nº. 76/2009, de Ema Calado Santos e Cristiano 

Calado Santos, para regularização de alterações e ampliação numa moradia unifamiliar, 

em Vale Calado - Vila Moreira. (Para apreciação – declaração de caducidade da 

aprovação do licenciamento.) _______________________________________________  

 ________ 4.1.3 – Processo de Obras n.º 4/2012, de Bieno Imobiliária, S.A., para 

construção de anexo para arrecadação de alfaias agrícolas (regularização). (Para 

apreciação – declaração de suspensão do processo deserto.) _______________________  

 ________ 4.1.4 – Auto de Vistoria – Vistoria para receção definitiva das obras e 

urbanização e libertação de garantia bancária. Alvará de Loteamento n.º 28/1990, de 

21/06/1990 e Alvará de Loteamento N.º 2/1994, de 04/04/1994 (alteração). (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.5 – Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação – 

Documento Final. Informação Técnica n.º 31/2014/DDSU/VC e Consulta Jurídica n.º 

CMA 65.14. (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ 4.1.6 – Adesão à Secção de Municípios de Baixa Densidade e do Mundo 

Rural da Associação Nacional de Municípios Portugueses: Enquadramento do 

Município de Alcanena. Informação n.º 32/2014/DDSU/VC. (Para deliberação) _______  

 ________ 4.1.7 – Aprovação da Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de 

Alcanena. Informação Técnica. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 4.1.8 – Federação Portuguesa de Espeleologia – Processo de Registo para 

Organismo de Utilidade Pública. Parecer do Serviço de Ambiente de 11/11/2014. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Remodelação da ex-EN 365-4 Troço Moita – Alcanena – 

Acionamento de Garantias Bancárias – Reparação de Fissuras. Informação n.º 

223/DPGOM/2014. (Para deliberação) _______________________________________  
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 ________ 5.2 – Regulamento do cemitério da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro – Comissão técnica para avaliação dos jazigos deteriorados. 

Informação n.º 230/DPGOM/2014. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 5.3 – Contrato de Conceção, Construção e Exploração do Sistema de Águas, 

Residuais de Minde e Mira D’Aire. – Pedido de libertação da Garantia Bancária n.º 

97/259/45760 no valor de Esc. 79 746 000 (setenta e nove milhões setecentos e quarenta 

e seis mil escudos) do ex Banco Fonsecas & Burnay. Informação n.º 

235/DPGOM/2014. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.4 – Reparação da Rua Primeiro de Dezembro em Vila Moreira. 

Informação n.º 242/DPGOM/2014. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 5.5 – Alteração do Sentido de Trânsito – Sentido Único. Informação 

CMTSR_2014-08-002.0. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 5.6 – Aprovação do teor do relatório final da empreitada 

“REMODELAÇÃO DA REDE DE COLETORES DO SISTEMA DE SANEAMENTO 

DE ALCANENA” elaborado pelo Júri do procedimento. Informação n.º 

265/DPGOM/2014. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Workshop de Bolos Podres. Arrecadação de receita. Informação n.º 

30/DCTVP/BIBLIOTECA MUNICIPAL. (Para deliberação) ______________________  

 ________ 6.2 – Workshop de Bolos de Massa. Arrecadação de receita. Informação n.º 

32/DCTVP/BIBLIOTECA MUNICIPAL. (Para deliberação) ______________________  

 ________ 6.3 – Encontro Colecionadores – Arrecadação de Receita. Informação n.º 

48/DCTVP. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ 6.4 – Apoio ao Juventude, Amizade e Convívio – JAC – Campeonato 

Europeu 2014/2015 – 3.ª Eliminatória da Chalenge Cup. Proposta n.º 45/P/2014. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 6.5 – Atribuição de Apoio ao Vitória Futebol Clube Mindense. Proposta n.º 

46/P/2014. (Para deliberação)_______________________________________________  

 ________ 6.6 – Apoio à Casa do Povo de Espinheiro. Proposta n.º 49/P/2014. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 6.7 – Candidatura Pontual – Associação Cultural Vilamor. Informação 

DCTVP n.º MC 72/2014. (Para deliberação) ___________________________________  
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 ________ 6.8 – Candidatura Pontual – ARPICA. Informação DCTVP n.º MC 73/2014. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6.9 – Monumento do Centenário do Concelho de Alcanena: _____________  

 ________ - Designação de elemento de reconhecido mérito na área a concurso; ______  

 ________ - Designação de elemento de reconhecido mérito da área cultural; ________  

 ________ Proposta n.º 47/P/2014 (para deliberação) ____________________________  

 ________ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 9.1 – Adenda ao Protocolo de Colaboração entre a Associação de 

Produtores Florestais da Região de Alcobaça (APFRA) a Junta de Freguesia do 

Espinheiro e Câmara Municipal de Alcanena. Informação n.º 75/2014. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e oito minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ 1 – Pedido de agendamento de um assunto para a reunião de Câmara, a 

realizar no dia vinte e quatro de novembro de dois mil e catorze.________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou ter recebido o 

email enviado pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues a vinte de novembro de 

dois mil e catorze. No entanto, e dado que quando o recebeu, já estava fechada a ordem 

de trabalhos, questionou o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues se não via 

inconveniente se o assunto fosse agendado para a próxima reunião de Câmara, a realizar 

a quinze de dezembro de dois mil e catorze. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues propôs que, dado que não 

poderia estar presente na próxima reunião, o assunto fosse agendado para a primeira 

reunião de janeiro de dois mil e quinze. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara concordou que o 

assunto fosse agendado na primeira reunião de janeiro. __________________________  

 ________ 2 – VOTO DE CONGRATULAÇÃO À ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE 

AMIZADE E CONVÍVIO PELA QUALIFICAÇÃO PARA OS OITAVOS DE 

FINAL DA COMPETIÇÃO EUROPEIA DE ANDEBOL, CHALLENGE CUP . __  

 ________ Presente à reunião o voto de congratulação referido em epígrafe, o qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “Voto número cinco/P/dois mil e catorze. __________________________  

 ________ Voto de congratulação à associação Juventude Amizade e Convívio pela 

qualificação para os Oitavos final da competição europeia de andebol Challenge Cup. 

 ________ O clube Juventude Amizade e Convívio alcançou o apuramento para os 

oitavos de final da competição europeia Challenge Cup de Andebol – seniores 

femininos, ao eliminar, em Alcanena, a equipa do ZRK Gorazde, da Bósnia, nos 

passados dias quinze e dezasseis de novembro. _________________________________  
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 ________ As duas mãos da respetiva eliminatória foram disputadas em Alcanena por 

acordo de clubes, tendo o JAC – Juventude, Amizade e Convívio Alcanena vencido 

ambos os encontros por quarenta/quinze e trinta e oito/vinte e cinco, respetivamente;  __  

 ________ O clube Juventude Amizade e Convívio alcançou pela primeira vez o direito 

a disputar os oitavos de Final de uma competição europeia, eliminatória essa que se irá 

realizar durante o mês de fevereiro de dois mil e quinze; _________________________  

 ________ Os resultados obtidos nesta competição prestigiam o JAC – Juventude, 

Amizade e Convívio, sua Direção, equipa técnica, atletas e a massa associativa, 

dignificando o desporto desenvolvido no concelho de Alcanena. ___________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena a aprovação de um voto de 

congratulação pelo resultado obtido pela equipa de Seniores Femininos do JAC – 

Juventude, Amizade e Convívio de Alcanena.  _________________________________  

 ________ Alcanena, vinte de novembro de dois mil e catorze”. ___________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o voto de 

congratulação e louvor número cinco/P/dois mil e catorze, ao JAC – Juventude, 

Amizade e Convívio, pela qualificação para os Oitavos de final da competição europeia 

de andebol Challenge Cup. _________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os 

Vereadores presentes se tinham algum comentário ou sugestão a fazer. ______________  

 ________ 3 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício propôs um voto de louvor aos artistas amadores, figurantes e ao Senhor 

Vicente Batalha, pelo meritório trabalho que culminou na peça de teatro apresentada, no 

âmbito das comemorações do Sexagésimo Aniversário do Cine-Teatro e pelo 

envolvimento de atores dos mais variados quadrantes sociais e políticos. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que quer o 

espetáculo evocativo do Aniversário da Fundação do Concelho, que se realizou em 

maio do corrente ano, quer o espetáculo que se realizou no âmbito das comemorações 

do Sexagésimo aniversário do Cine-Teatro São Pedro, eram fruto do trabalho 

desenvolvido e que se pretendia desenvolver durante as comemorações do Centenário 

da Fundação do Concelho. Disse ser relevante associar-se o reconhecimento do trabalho 

que tem sido feito e que tem ido ao encontro dos objetivos com os quais as pessoas 

também se identificam. ____________________________________________________  

 ________ Acrescentou que já tinha tido oportunidade de fazer um reconhecimento 

público relativamente ao trabalho desenvolvido mas concordava que este 
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reconhecimento ficasse, também, registado em ata de reunião de Câmara participado e 

partilhado por todos os Senhores Vereadores. __________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez 

acrescentou, ainda, que o convite efetuado ao Senhor Vicente Batalha fora efetuado em 

boa hora pela Excelentíssima Senhora Presidente, ainda que a Vereadora, Senhora 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, na altura tenha referido, que se deveria 

ter recorrido a alguém inscrito no IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, 

Instituto Público. O crédito não fora deixado em mãos alheias e o trabalho estava à vista 

de todos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 4 – O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

solicitou do uso da palavra. Disse que, após ter relido o Regimento da Câmara 

Municipal, recordou que o período antes da Ordem do Dia deveria ter a duração de 

sessenta minutos. Considerava tratar-se de um período suficiente para a colocação de 

questões. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ O alongamento do mesmo tornava-se sem motivo, até desmotivante porque 

por vezes, deixava-se de se discutir os assuntos constantes da ordem de trabalhos e que 

muitas vezes deveriam ser analisados com mais atenção. _________________________  

 ________ Lançou, também, o repto, para se deixar de estar sempre a falar no passado 

quando se deveria pensar no presente e trabalhar no futuro. _______________________  

 ________ Estar-se constantemente a responder pelo passado não era salutar nem 

passava uma boa imagem junto dos eleitores. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acolheu a sugestão 

apresentada pelo Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, de acordo 

com o estabelecido no próprio regimento, até pela própria dimensão da agenda deveria 

de existir alguma sensibilidade para o limite imposto no período antes da Ordem do Dia. 

No entanto, referiu que, não limitaria a intervenção de nenhum dos Senhores 

Vereadores, ficando ao critério de cada um o entendimento sobre o que pretendia falar 

sobre a matéria. _  ________________________________________________________  

 ________ 5 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, solicitou que se comunicasse, mais uma vez, à EP – Estradas de Portugal, 

Sociedade Anónima sobre o estado de conservação da Estrada Regional trezentos e 

sessenta e um, pois, com as primeiras chuvas, o troço à saída de Monsanto, sentido 



   Pg. 

Reunião de 24.11.2014 

12 

Alcanena e o troço entre as rotundas do fullon e da Olimar estavam praticamente 

intransitáveis. __  ________________________________________________________  

 ________ 6 – Relativamente à secção de proximidade, antigo Tribunal de 

Alcanena, seria importante que o edifício fosse alvo de alguns arranjos, quer interiores 

quer exteriores. Do conhecimento que tinha, os juízes, se assim o entendessem, 

poderiam decidir realizar julgamentos no espaço, pelo que seria importante dignifica-lo.  

 ________ 7 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, solicitou que se fizesse uma análise à segurança da Avenida de São 

Sebastião, em Minde, pois, tratava-se de uma zona com muito movimento comercial 

mas muito perigosa para peões. _____________________________________________    

 ________ 8 – Relativamente à Zona entre Rotundas, em Alcanena, concretamente 

entre a Rotunda localizada junto ao Intermarché e a Rotunda junto à Escola 

Secundária, apesar de ser uma zona habitacional e haver um posto de combustível, os 

automobilistas passavam a uma grande velocidade, desrespeitando alunos e adultos. ___  

 ________ Ainda relativamente ao trânsito, concretamente aos semáforos de controlo 

de velocidade junto à Escola Secundária, dever-se-ia equacionar outra solução pois só 

fica vermelho quando é acionado pelos peões. Muitas vezes estes atravessam na mesma 

ou então, vendo que estão peões na passadeira, às vezes os automobilistas param, ainda 

que esteja verde, correndo o risco de algum automóvel lhes bater por trás. ___________  

 ________ 9 - Questionou qual é o procedimento que tem sido efetuado 

relativamente às Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico desativadas. Disse ser 

da opinião de que a gestão do espaço deveria ser entregue às Juntas de Freguesia. 

Havendo entrega às associações, e porque as direções são eleitas por períodos 

condicionados no tempo, corria-se o risco de os espaços ficarem dotados ao abandono, 

como era o caso da Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico do Covão de Feto. _____  

 ________ 10 – Questionou também o que a Câmara Municipal pensava fazer 

relativamente ao estabelecimento do horário das trinta e cinco horas, dado que 

fora assinado acordo coletivo de trabalho com os sindicatos mas que não fora 

ainda implementado. ____________________________________________________  

 ________ Respondendo às questões colocadas, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara esclareceu os Senhores Vereadores: ____________________  

 ________ 1 – Relativamente à Estrada Regional trezentos e sessenta e um, deu a 

palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. _____________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém informou que 

na quinta-feira anterior à realização da presente reunião, tinha reunido a Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária, na qual esteve presente um membro da 

EP – Estradas de Portugal, Sociedade Anónima, e onde foi abordada a questão 

específica da Estrada Regional trezentos e sessenta e um, inclusive das condições que se 

degradaram com as primeiras chuvas. Esta questão fora levantada pelo próprio 

Presidente da Junta de Freguesia de Monsanto. _________________________________  

 ________ O representante da EP – Estradas de Portugal, Sociedade Anónima 

respondeu que o projeto de remodelação da estrada seria entregue no decorrer da 

corrente semana e que se mantinha como data prevista para início de trabalhos, maio de 

dois mil e quinze. Acrescentou que o projeto seria apresentado na Comissão Municipal 

de Trânsito e Segurança Rodoviária, na primeira ou segunda semana de dezembro 

próximo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

acrescentou ser urgente efetuarem-se intervenções de melhoria no pavimento mesmo 

antes do arranque da obra. _________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que também essa questão fora abordada e que seriam feitas algumas intervenções 

apenas para garantir a segurança. Todas as outras seriam no âmbito da empreitada até 

porque eram mais profundas e requeriam, até, alteração à própria estrutura da estrada. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara voltou a retomar do uso 

da palavra e respondeu que, relativamente à secção de proximidade, achava lamentável 

a forma como o Ministério da Justiça tratava os espaços que eram da sua 

responsabilidade.  ________________________________________________________  

 ________ Disse, também, que já tinha visitado a secção de proximidade e tinha 

assumido o compromisso de a Câmara efetuar alguns trabalhos de pinturas, de modo a 

evitar infiltrações. A própria transmitiu ao responsável da Comarca de Santarém, desse 

compromisso, que a informou que, antes de qualquer intervenção se deveria comunicar 

previamente. Achava lamentável que nesta restruturação apenas tinha havido a 

preocupação de transportar a documentação e não houve qualquer preocupação de ver 

como o edifício estava a funcionar. __________________________________________  

 ________ Relativamente à Avenida de São Sebastião, em Minde, voltou a dar a 

palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. _________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém informou que 

a questão colocada pela Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício também fora colocada na Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária. No entanto, tratando-se de uma estrada de jurisdição da EP – Estradas de 

Portugal, Sociedade Anónima, o representante informou que a intervenção já tinha em 

conta essas questões, aquando da intervenção que foi feita agora na estrada. Disse, 

inclusive, que a solução tinha sido estudada com a própria GNR – Guarda Nacional 

Republicana, mas não se fechava a porta ao estudo de uma solução alternativa. _______  

 ________ No imediato, poderiam fazer alguma correção a nível de sinalização 

horizontal e vertical. ______________________________________________________  

 ________ Relativamente ao semáforo junto à Escola Secundária de Alcanena, ele 

apenas funciona como semáforo de controlo de passadeira. O controlo de velocidade 

estava desligado intencionalmente pois apenas dispara num sentido do trânsito e não em 

ambos, o que faz aumentar a perigosidade para quem atravesse a passadeira. _________  

 ________ Pensa que seria importante reforçar-se junto dos alunos que apenas fizessem 

o atravessamento da via quando o semáforo dos peões estivesse verde. ______________  

 ________ No que diz respeito à propriedade das Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino 

Básico desativadas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse ser da 

opinião de que os edifícios deveriam continuar a ser propriedade da Câmara. No 

entanto, as Juntas de Freguesia têm sido sempre ouvidas relativamente à utilização a dar 

aos edifícios. ___  ________________________________________________________  

 ________ Deu como exemplo o edifício da Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico 

de Casais Romeiros que está para ser entregue novamente à Câmara porque, a cedência 

dos espaços é anual, com possibilidade de renovação mas com possibilidade de ser 

revisto e anulado por incumprimento do utilizador. Até mesmo para se fazer qualquer 

alteração do espaço, essa alteração tem de ser comunicada previamente à Câmara. _____  

 ________ Deu, também, como exemplo, o caso da Escola do Primeiro Ciclo do Ensino 

Básico que foi cedida à Associação de Casais Robustos cujo protocolo se pretende 

reavaliar pois ainda não foi dada qualquer utilização ao espaço. ____________________  

 ________ O último protocolo assinado fora para a cedência de uma sala da Escola do 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico à Associação de Cantares de Espinheiro. ___________   

 ________ Relativamente à questão do horário semanal de trinta e cinco horas, disse ser 

defensora do mesmo. No entanto, não se podia ignorar a existência de uma lei que 

impunha o horário de quarenta horas. E o seu lema era que se deveria agir em 
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conformidade com o estabelecido na lei, sendo que esta abria possibilidade de voltar às 

trinta e cinco horas, por acordo coletivo de trabalho. _____________________________  

 ________ Acrescentou que o acordo coletivo de trabalho fora assinado há largos 

meses e fora remetido para o Secretário de Estado da Tutela. ______________________  

 ________ No entanto, esse ainda não emitiu qualquer resposta quer positiva quer 

negativa, o que a deixava perplexa. __________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues emitiu a sua opinião, 

dizendo que era um dos assuntos que expressava incongruência na Administração 

Pública, a qual se deveria reger por princípios de universalidade. O que a Associação 

Nacional de Municípios expressa é que os municípios devem ter alguma autonomia de 

gestão. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

diferença de horários entre municípios não a choca pois isso vai ao encontro da 

autonomia do poder local. _________________________________________________  

 ________ Tudo passa pela procura de partilha e auscultação de trabalhadores e 

sindicatos. No entanto, não considera razoável a imposição das quarenta horas sem que 

se respeite, à partida, a autonomia do poder local. E, ainda assim, voltou a não ser 

respeitado quando, estando previsto na lei a redução do horário mediante assinatura de 

acordo coletivo de trabalho, este também deveria ser cumprido. ____________________  

 ________ Recordou que ainda se chegou a ter o horário das trinta e cinco horas, após a 

publicação da lei, mas a providência cautelar apresentada por um sindicato fora 

rejeitada pelo Tribunal, pelo que se passou novamente ao horário de quarenta horas. ___  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas dezasseis horas e quarenta e 

oito minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. __  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1- Reunião de Câmara do mês de janeiro de dois mil e quinze - 

Proposta de realização de apenas uma reunião, a dezanove de janeiro. (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que a primeira 

reunião de Câmara de dois mil e quinze se realize apenas a dezanove de janeiro. ______  

 ________ Justificou tal proposta por a primeira segunda-feira do mês de janeiro ser a 

cinco, sendo que, por motivos de férias, festividades e tolerâncias de ponto, não se 

previa que nessa reunião existissem muitos assuntos e poderia haver mais dificuldade na 

organização dos documentos. _______________________________________________  

 ________ Acresce o facto de, por mudança de ano, havia a necessidade de se fazer a 

antecipação dos fundos disponíveis e essa operação não estava preparada a cinco de 

janeiro. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues manifestou-se dizendo que 

a questão da realização de apenas uma reunião mensal lhe levanta dúvidas de natureza 

legal. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ O entendimento que existia era que, por questões de férias, apenas se 

realizava uma reunião em agosto. No entanto, nesta reunião de novembro estava-se 

perante uma agenda grande. Em dezembro haverá só uma reunião e em janeiro estava-se 

a colocar a mesma possibilidade. ____________________________________________  

 ________ De acordo com o artigo quadragésimo, conjugado com o artigo trigésimo 

nono da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, as reuniões 

têm um caracter semanal ou quinzenal se assim for deliberado, consignando o nosso 

regimento reuniões quinzenais. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que 

qualquer outra alteração passa por reunião de Câmara. ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que não via 

cabimento legal para se deliberar no sentido da proposta. _________________________  

 ________ Entre a reunião de quinze de dezembro e cinco de janeiro decorrem vinte 

dias. _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou a proposta à 

votação, sendo que iria esclarecer-se sobre o referenciado pelo Senhor Vereador. Caso 
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houvesse algum parecer que lhe clarificasse a situação, enviar-se-ia edital com data de 

realização.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues recordou que o que esteve 

subjacente à alteração das reuniões para as primeiras e terceiras segundas feiras do mês 

fora por questões de melhor preparação das Assembleias Municipais, que se realizam 

por norma, na última sexta feira dos meses estabelecidos. E o que está a acontecer com 

estas alterações é que estamos a reunir neste dia, segunda-feira, e vai haver Assembleia 

na próxima sexta, e há assuntos desta reunião agendados para essa Assembleia. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que 

colocaria a proposta a votação com o cumprimento de se esclarecer quanto à 

obrigatoriedade, pois a justificação assenta na não existência de tempo útil para se 

elaborar o documento de antecipação dos fundos disponíveis. _____________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a proposta de que a reunião 

de janeiro se realize apenas a dezanove de janeiro. ______________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ 1.2 - Adenda ao Período Antes da Ordem do Dia, da Ata número 

dezassete, da reunião de quinze de setembro. (Para deliberação).  _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que fora 

detetado, na ata da reunião de cinco de setembro de dois mil e catorze que, apesar de o 

Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, ter tomado posse na reunião, 

por substituição do Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, essa tomada de posse 

não ficou espelhada na ata. _________________________________________________  

 ________ Assim, propõe-se que o período antes da Ordem do Dia passe a ter a 

seguinte redação:  ________________________________________________________  

 ________ “1 – Pedido de substituição formulado pelo Vereador, Senhor Artur 

Simões Rodrigues e ata de investimento do candidato do ICA - Independentes pelo 

Concelho de Alcanena, que se segue na ordem da respetiva lista. ________________    

 ________ Presente e-mail, datado de doze do corrente mês de setembro, registado 

nesta Autarquia no mesmo dia, sob o número sete mil cento e quarenta, enviado pelo 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, eleito pelo ICA – Independentes pelo 

Concelho de Alcanena, solicitando a sua substituição na presente reunião, por não poder 

estar presente na mesma. __________________________________________________  
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 ________ Solicita a justificação da falta e que se efetue convocatória da pessoa a 

seguir da Lista de Independentes pelo Concelho de Alcanena. _____________________  

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado compareceu para tomar 

posse como Vereador desta Câmara Municipal, o Senhor NUNO MIGUEL SILVÉRIO 

DUARTE MARQUES, advogado, portador do Cartão Cidadão número nove milhões 

oitocentos e dezanove mil novecentos e vinte, residente no Largo primeiro de maio, 

número cinco, em Alcanena, em substituição do Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues, que pediu a substituição para esta reunião, por motivos pessoais.__________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara, declarou-o investida nas suas funções, 

lavrando-se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou 

parte na presente reunião. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aceites o pedido de substituição e a 

justificação de falta do Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _________________   

 ________ Foi empossado o Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, 

para tomar parte nesta reunião.” _____________________________________________  

…………...……………………………………………………………………………….. 

 ________ Esta alteração ficará anexa à respetiva ata mediante a inclusão de uma 

adenda. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a alteração ao Período Antes 

da Ordem do Dia, da reunião de quinze de setembro de dois mil e catorze. ___________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ 1.3 - Ata número dezanove, da reunião de vinte e sete de outubro de 

dois mil e catorze. (Para deliberação). ______________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia vinte e sete de outubro, 

tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. ________________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente ata. ______  
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 ________ 1.4 - Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para dois mil e quinze 

– Nova Proposta de Orçamento (por aprovação da candidatura de “Remodelação 

da Rede de Coletores do Sistema de Alcanena”). (Para deliberação)._____________  

 ________ Presente à reunião, novamente, e na sua proposta final, por aprovação da 

candidatura de “Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Alcanena”, os 

documentos previsionais e mapa de pessoal para dois mil e quinze, para aprovação e 

envio a Assembleia Municipal. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

documento agora presente a reunião de Câmara acolhe já a despesa e receita 

correspondente à empreitada de “Remodelação da Rede de Coletores”. Fora possível 

fazer tal integração por se ter recebido a decisão de aprovação da candidatura, cuja 

adjudicação da empreitada estava condicionada à aprovação da mesma. _____________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou se o documento agora presente à Câmara vinha substituir o aprovado na 

reunião anterior.  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu 

afirmativamente. Além de integrar o projeto da Remodelação da Rede de Coletores, 

integra também o Orçamento da Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela. _  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues reportando-se à página 

cinco dos mapas do PPI – Plano Plurianual de Investimento, questionou sobre a que 

dizia respeito a verba inscrita nos estudos, projetos e assessorias, pois havia uma grande 

diferença entre a primeira versão dos documentos e a versão agora apresentada. A 

primeira versão trazia um valor de quinhentos euros e agora apresentava um valor de 

setenta e seis mil euros. ___________________________________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que ficou 

considerado tal valor apenas como precaução de algum trabalho inesperado que possa 

ocorrer. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se o documento 

que estava presente à reunião apenas diferia relativamente ao anterior, pela inclusão da 

obra de Remodelação da Rede de Coletores e o anexo relativo ao orçamento do CCVA 

– Centro Ciência Viva do Alviela para dois mil e quinze e a aprovação inclusive de tais 

assuntos. _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Esclareceu que, é totalmente favorável quanto à inclusão do projeto em 

causa no orçamento mas que mantinha a tomada de posição relativamente aos 

Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para dois mil e quinze. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que se 

estava a aprovar os Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para dois mil e quinze, 

na sua totalidade.  ________________________________________________________   

 ________ Não havendo mais questões ou comentários a fazer, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara colocou à votação os documentos previsionais para 

dois mil e quinze e mapa de pessoal para dois mil e quinze. _______________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovados os documentos 

previsionais para dois mil e quinze e mapa de pessoal para dois mil e quinze, por 

aprovação da candidatura de “Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Submeter à aprovação da Assembleia Municipal, ao abrigo da alínea c) do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ Votou contra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ______________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício e Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. ______________________  

 ________ 1.5 – Acordos de Execução – Juntas e Uniões de Freguesia. ___________  

 ________ - Acordo de Execução - Junta de Freguesia de Bugalhos; _____________  

 ________ - Acordo de Execução - Junta de Freguesia de Minde; _______________  

 ________ - Acordo de Execução – Junta de Freguesia de Moitas Venda; _________  

 ________ - Acordo de Execução – Junta de Freguesia de Monsanto; ____________  

 ________ - Acordo de Execução – Junta de Freguesia de Serra de Santo António;  

 ________ - Acordo de Execução – União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Acordo de Execução – União das Freguesia de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro; (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação DDOGFP/GJ número cento e dezoito/dois 

mil e catorze, datada de vinte de novembro de dois mil e catorze, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  
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 ________ “O número um, do artigo centésimo trigésimo terceiro do anexo I da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, contemplou uma nova 

figura jurídica na legislação local e autárquica: a do acordo de execução. ____________  

 ________ Estes acordos, a celebrar entre as Câmaras Municipais e as Juntas de 

Freguesia, devem prever os recursos humanos, patrimoniais e financeiros suficientes ao 

exercício de todas ou algumas das competências delegadas legalmente.______________  

 ________ Foram assinados acordos de execução em abril de dois mil e catorze com 

vigência para o corrente ano, enquanto medida transitória e de adaptação a esta nova 

realidade, sendo agora necessário, com uma maior certeza jurídica e funcional, celebrar 

novos acordos. _  ________________________________________________________  

 ________ Assim, e considerando que:  ______________________________________  

 ________ - O Município de Alcanena possui uma extensa área de vias e espaços 

públicos, destinados a melhor servir a população do concelho; _____________________  

 ________ - Os espaços verdes existentes e o mobiliário urbano que embeleza o espaço 

público, em muito contribuem para o bem estar da população em geral; contudo, a sua 

manutenção e reparação exige uma intervenção constante por parte dos serviços 

municipais;  ____  ________________________________________________________  

 ________ - A rede escolar do Município de Alcanena necessita de constantes 

intervenções para manter o nível de qualidade e garantir as condições necessárias ao 

bom desempenho no processo de ensino aprendizagem; __________________________  

 ________ - A avaliação relativamente à execução dos protocolos de delegação de 

competências celebrados com as Juntas de Freguesia do concelho em anos anteriores se 

revelou francamente positiva; _______________________________________________  

 ________ - De acordo com o disposto nas alíneas a) e d) do número dois, do artigo 

vigésimo terceiro, do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, na sua redação atual, os municípios têm atribuições nas áreas dos 

equipamentos rural e urbano e da educação, e que as câmaras municipais, em 

conformidade com o disposto no alínea ee) do número um do artigo trigésimo terceiro. 

da citada Lei, têm competências para criar, construir e gerir instalações, equipamentos, 

serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de distribuição de bens e 

recursos físicos integrados no património do município ou colocados por lei, sob 

administração municipal; __________________________________________________  
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 ________ - Cabe às Câmaras Municipais, por força do disposto no alínea l) do número 

um, do artigo trigésimo terceiro do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, discutir e preparar com as juntas de freguesia acordos de 

execução das competências que lhe forem delegadas ao abrigo do disposto no artigo 

centésimo trigésimo segundo daquele diploma; _________________________________  

 ________ - Que é convicção desta Câmara Municipal que as Juntas de Freguesia 

podem, localmente, garantir a prestação de inúmeros serviços de uma forma mais 

rápida, eficaz, próxima do cidadão e com maior racionalização de custos, importantes 

para a afirmação das Juntas de Freguesia, na medida em que reforçam 

significativamente os seus poderes e capacidade de intervenção; ___________________  

 ________ - Que o exercício destas competências pela Freguesia não determina o 

aumento da despesa pública global e concretiza uma boa articulação entre o município e 

a freguesia.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Pelo exposto, propõe-se a aprovação dos acordos de execução que 

acompanham esta informação, bem como o envio da presente proposta à próxima sessão 

da Assembleia Municipal, para os efeitos previstos na alínea j) do número um, do artigo 

vigésimo quinto, do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, tendo em vista a sua aprovação.” ____________________________________  

 ________ Face ao exposto, e com base nos diversos coeficientes estipulados e 

negociados com as Juntas de Freguesias e as Juntas das Uniões das Freguesias do 

Concelho de Alcanena, os valores transferidos nominalmente por cada freguesia/união 

das freguesias é os que se discriminam no quadro abaixo: ________________________  

FREGUESIA CE CA Ar Aa Arv 

Valor a 
atribuir € Valor Valor 

Valor 
 Apoio ao 

Funcioname
nto 

VALOR 
TOTAL 

(Espaços 
públicos) 

Espaços 
Verdes Escolas A ATRIBUIR 

União das Freguesias de 
ALCANENA e VILA 
MOREIRA 0,2537 0,1199 0,0842 0,0311 0,2377      14.741,54 €     5.046,95 €        2.500,00 €  

      
32.914,94 €  

      
55.203,42 €  

BUGALHOS 0,0906 0,1308 0,0886 0,3691 0,0780        9.749,19 €     8.703,50 €        1.000,00 €  
      
15.325,43 €  

      
34.778,12 €  

União das Freguesias de 
MALHOU, LOURICEIRA e 
ESPINHEIRO 0,1562 0,2797 0,4452 0,0599 0,2358      19.574,21 €   14.675,39 €        2.000,00 €  

      
38.022,73 €  

      
74.272,33 €  

MINDE 0,2652 0,1670 0,0662 0,2922 0,2266      17.536,26 €     8.469,88 €        4.500,00 €  
      
22.329,78 €  

      
52.835,93 €  

MOITAS VENDA 0,0859 0,0559 0,0476 0,0666 0,0576        5.774,49 €     2.819,06 €        1.000,00 €  
      
12.372,91 €  

      
21.966,46 €  

MONSANTO 0,0778 0,1363 0,2331 0,0729 0,1393        9.595,48 €     8.479,34 €        1.500,00 €  
      
15.118,33 €  

      
34.693,15 €  

SERRA DE SANTO 
ANTÓNIO 0,0707 0,1103 0,0351 0,1082 0,0251        8.028,82 €     2.805,89 €        1.500,00 €  

      
13.915,87 €  

      
26.250,58 €  

Total 1 1 1 1 1      85.000,00 €   51.000,00 €      14.000,00 €  
    
149.999,99 €  

    
299.999,99 €  
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 ________ Todas as minutas de acordos de execução se deixam aqui por reproduzidas e 

ficam arquivadas no maço de documentos da presente ata. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento 

das minutas de acordos de execução. _________________________________________  

 ________ Referiu que se estava a prever a transferência de apoios à gestão e 

manutenção de espaços verdes, delegações de competências, apoio a espaços públicos, 

sargetas e sumidouros, mobiliário urbano e pequenas reparações nos estabelecimentos 

de educação e manutenção dos espaços envolventes. ____________________________  

 ________ Por comparação aos acordos de execução celebrados para dois mil e catorze, 

nos acordos de execução para dois mil e quinze introduziram-se as condições de 

cedência do trator.________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires disse que, 

da análise que efetuou, se verifica um aumento de área de espaços verdes, 

concretamente na Freguesia de Minde, com uma redução do coeficiente. Relativamente 

às escolas, disse que considerava que as análises deveriam ser vistas caso a caso. ______  

 ________ Disse, também, que deveria ter sido analisada a questão dos espaços 

partilhados como é o caso do Miradouro Minde/Serra de Santo António, de modo a que 

a sua manutenção não recaísse apenas sobre uma das Juntas de Freguesia. ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que, relativamente à redução do valor por sala de aula, carecia de confirmação, porque o 

valor absoluto por sala de aula, passara de quatrocentos e cinquenta euros para 

quinhentos euros.  ________________________________________________________  

 ________ No respeitante aos espaços verdes, o critério que esteve subjacente foi o 

número de habitantes. Nos espaços que referem duas freguesias distantes, o critério foi a 

localização física. ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires contrapôs 

dizendo que para a freguesia de Minde, existe uma diminuição de trezentos euros por 

trimestre, no que diz respeito às transferências para manutenção das Escolas do 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico.____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém continuou 

dizendo que os coeficientes relativos aos espaços verdes tiveram como base uma 

avaliação efetuada em dois mil e dez/dois mil e onze, cuja listagem foi validade pelas 
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Juntas de Freguesia. Todas as atualizações que têm sido feitas chegar por parte das 

Juntas de Freguesia, têm sido consideradas.____________________________________  

 ________ Acrescentou que a versão preliminar dos acordos de execução foi 

apresentada na reunião  que se realizou em setembro, com os Presidentes de Junta e que 

foram já presentes às respetivas reuniões das Juntas de Freguesia. __________________  

 ________ As competências delegadas em todas as Juntas de Freguesia são iguais, à 

exceção  da Junta de Freguesia de Minde que acaba por ter competência de gestão e 

manutenção do Mercado de Minde e passam a vigorar até ao final do mandato, ainda 

que estejam previstas atualizações anuais. _____________________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara depois de analisar o 

assunto, propôs que se deliberasse no uso da competência prevista na alínea l), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, ao anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, nominal e individualmente, aprovar as minutas de 

Acordo de Execução de delegação de competências entre o Município de Alcanena e as 

Juntas de Freguesia/Juntas das Uniões de Freguesias do Concelho de Alcanena e 

submete-las, nos termos do disposto da alínea m) do número um da mesma norma legal, 

à Assembleia Municipal, para efeitos de autorização de celebração do respetivo 

contrato, em conformidade com o preceituado na alínea k), do número um, do artigo 

vigésimo quinto, da mesma lei, salvaguardando-se o respetivo cabimento e 

compromisso e respetivo enquadramento em fundos disponíveis. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovadas, nominal e 

individualmente, as minutas de Acordos de Execução a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Junta de Freguesia de Bugalhos, Junta de Freguesia de Minde, Junta de 

Freguesia de Moitas Venda, Junta de Freguesia de Monsanto, Junta de Freguesia de 

Serra de Santo António, Junta da União das Freguesia de Alcanena e Vila Moreira e 

Junta da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro e submeter, nos 

termos do disposto na alínea m) do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, 

à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, à Assembleia 

Municipal para efeitos de autorização de celebração dos respetivos contratos, em 

conformidade com o preceituado na alínea k), do número um, do artigo vigésimo quinto 

da mesma lei. ___________________________________________________________  

 ________ 1.6– RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do 

Médio Tejo - Critério a aplicar no âmbito do determinado na alínea b) do número 

um do artigo quinquagésimo quarto da Lei número setenta e três/dois mil e treze, 
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de três de setembro – Contributo da Associação para o Limite da Divida Total do 

Município. (Para conhecimento) ___________________________________________   

 ________ Presente à reunião o ofício referência sessenta e três/dois mil e catorze – 

AM, datado de dezoito de novembro de dois mil e catorze, remetido pela RESITEJO – 

Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, no qual dão 

conhecimento da definição do critério de afetação a atribuir a cada um dos Municípios 

Associados, de acordo com o estipulado na alínea b) do número um, do artigo 

quinquagésimo quarto, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro 

e que deverão ter o acordo expresso das Assembleias Municipais respetivas, ou, na sua 

ausência, de forma proporcional à quota de cada município para as suas despesas de 

funcionamento nesse sentido, fixou-se em Assembleia Geral da RESITEJO – 

Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo que a quota parte dos 

municípios nas despesas de funcionamento da Associação nunca poderá ser superior a 

um vírgula sete por cento do total de despesas de funcionamento, correspondendo 

também esse ao limite da relevância do endividamento da RESITEJO – Associação de 

Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo nos limites da divida total dos 

municípios integrantes; ____________________________________________________  

 ________ A concreta quota, em respeito pelo limite máximo estabelecido no número 

anterior, será anualmente determinada com a aprovação do orçamento, atendendo às 

despesas de funcionamento no ano anterior. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento 

do assunto.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Disse ter solicitado parecer jurídico sobre o assunto, sendo que o parecer foi 

coincidente com o parecer jurídico da própria RESITEJO – Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo. ________________________________________  

 ________ A Assembleia Geral da RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento 

dos Lixos do Médio Tejo aprovou, no passado dia doze de novembro de dois mil e 

catorze que o critério a adotar fosse “ser considerado de forma proporcional à quota de 

cada município, sendo que ao município de Alcanena caberá uma quota mensal de 

quatrocentos euros. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado que a afetação a 

atribuir a cada um dos municípios associados, seja de forma proporcional às despesas de 

funcionamento, sendo que nunca poderá ser superior a um vírgula sete por cento, do 
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total das despesas de funcionamento, correspondendo também esse ao limite da 

relevância do endividamento do RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento dos 

Lixos do Médio Tejo, nos limites da dívida total dos municípios integrantes. Cabe ao 

Município uma quota de quatrocentos euros/mensais. ____________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para aprovação. _____________________  

 ________ 1.7– Candidatura POVT-doze-zero quatrocentos e trinta e cinco-

FCOES-zero zero zero cento e quarenta e um – Ampliação do Quartel dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena. Ofício Referência sete mil novecentos e 

cinco/dois mil e catorze/SGA/RIGFC/SEC, de dezassete de novembro de dois mil e 

catorze. (Para conhecimento). _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o ofício remetido pela Secretária Geral do Ministério da 

Administração Interna no qual informam que, de acordo com a deliberação da Comissão 

Diretiva do POVT -  Programa Operacional Valorização do Território de nove de julho 

de dois mil e dez, por deliberação de onze de novembro de dois mil e catorze, foi 

aprovada a proposta de alteração da decisão favorável de financiamento da operação 

POVT -  Programa Operacional Valorização do Território – doze – zero quatrocentos e 

trinta e cinco – FCOES –zero zero zero cento e quarenta e um – Ampliação do Quartel 

dos Bombeiros Municipais de Alcanena. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que a obra 

fisicamente já está encerrada, sendo que a comparticipação a receber é de duzentos e 

quarenta e cinco mil quatrocentos e doze euros e setenta e sete cêntimos. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que a operação se 

designava como “Ampliação do Quartel dos Bombeiros de Alcanena” e bem, ainda que, 

durante muito tempo fosse defendido que o mesmo apenas carecia de uma remodelação.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que ao 

projeto inicial se acrescentou um bloco que colocou alargamento e ampliação da área 

útil, permitindo com isso que se construíssem as camaratas femininas. ______________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que se estava a referir 

áquilo que estava previsto no projeto inicial além da ampliação do parque de viaturas, 

que não foi feito.  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

projeto que levou à obra agora realizada fora consensualizado com a proteção civil a 

nível nacional, regional e local. E estava-se agora a concluí-lo financeiramente. _______  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que o projeto anterior 

também estava aprovado pela ANPC - Autoridade Nacional de Proteção Civil, era uma 

realidade histórica e que estava documentada. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou o Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues sobre qual era a “urticária” que ele tinha sempre que se 

falava de proteção civil, pois as alterações que se realizaram foram propostas pelo 

Comandante Chambel e os Bombeiros aprovaram essas alterações. _________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse ser da opinião que 

aquilo que era necessário ser feito não o fora. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

entendimento fora feito pelo Comando dos Bombeiros e pelo Executivo em funções. Foi 

garantido o entendimento das entidades. ______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que apenas leu o 

documento que fazia parte da documentação apresentada. ________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.8 – Proposta de Protocolo – Espaço do Cidadão – Proposta 

cinquenta/P/dois mil e catorze. (Para deliberação). ___________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “PROPOSTA DE PROTOCOLO - ESPAÇO DO CIDADÃO _________  

 ________ I –DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL ___________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 - Cabe à AMA – Agência para a Modernização Administrativa Instituto 

Público, nos termos do disposto nas alíneas b) e c) do número dois, do artigo terceiro do 

Decreto-Lei número quarenta e três/dois mil e doze, de vinte e três de Fevereiro, “gerir 

e desenvolver redes de Lojas para os cidadãos e empresas, em sistema de balcões 

multisserviços, integrados e especializados, articulando com outros canais de 

distribuição” e “promover a modernização da prestação e distribuição de serviços 

públicos orientados para a satisfação das necessidades dos cidadãos e das empresas”; 

 ________ 2 - Nos termos das Grandes Opções do Plano para dois mil e catorze, 

constantes da Lei número oitenta e três-B/dois mil e treze, de trinta e um de dezembro, o 

Governo assumiu como opções estruturantes a continuação do processo de digitalização 

dos serviços públicos a prestar ao cidadão, a migração dos respetivos procedimentos 
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para plataformas digitais, reforçando a sua coerência e generalização, e a criação de 

uma rede de malha fina da presença do Estado no território que garanta o acesso dos 

cidadãos a tais serviços públicos; ____________________________________________  

 ________ Para operacionalizar tais opções foi decido implantar em todo o território 

nacional uma rede de mil Espaços do Cidadão, garantindo aos cidadãos e às empresas 

um acesso digital assistido e especializado a esses serviços, prestado por mediadores de 

atendimento digital presentes numa rede de locais de prestação de serviços públicos, 

geridos em parceria com entidades do poder local, entidades do terceiro setor, 

associações cívicas e empresariais ou outras entidades que prestem serviços de interesse 

público; __  ____  ________________________________________________________  

 ________ No âmbito deste projeto, cabe à AMA – Agência para a Modernização 

Administrativa, Instituto Público, enquanto entidade promotora, coordenadora e 

reguladora, estabelecer acordos com os demais órgãos e serviços da Administração 

Pública, de modo a promover a prestação dos respetivos serviços nos Espaços do 

Cidadão; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A AMA – Agência para a Modernização Administrativa, Instituto Público, e 

o Município de Alcanena têm interesse em colaborar no lançamento de projetos que, 

tirando proveito das potencialidades das tecnologias de informação e comunicação, 

contribuam para a modernização da Administração Pública, em particular na vertente de 

relacionamento com o cidadão; _____________________________________________  

 ________ Os Espaços do Cidadão se integram numa ótica de partilha de recursos, 

destinada à prestação de diversos tipos de serviço de atendimento ao público, criando 

sinergias entre a Administração Central e Local no sentido da prossecução de políticas 

concertadas em prol do interesse público e dos residentes no concelho; ______________  

 ________ Os Espaços do Cidadão apresentam indubitável interesse municipal pelos 

benefícios que podem trazer aos Munícipes em termos de desburocratização e poupança 

de tempo útil, constituindo por isso, uma forma de potenciar o desenvolvimento do 

concelho. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Para além disso, uma das dimensões fundamentais do projeto dos Espaços 

do Cidadão é a da promoção da literacia digital da população, a qual é garantida através 

do modo muito específico de atendimento – o atendimento digital assistido – com o 

qual se procura, de forma pedagógica, capacitar o cidadão a interagir digitalmente com 

a Administração Pública; __________________________________________________  
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 ________ Constitui competência municipal, nos termos da alínea r) do número um do 

artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, a colaboração do município no apoio a projetos de interesse 

municipal em parceria com a administração central; _____________________________  

 ________ É o Município de Alcanena quem mais e melhor conhece o seu território e a 

sua população, e as necessidades destas últimas no acesso aos serviços públicos; ______  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO ____________________  

 ________ Pelas razões acima expostas, propõe-se ao Executivo Camarário que 

delibere aprovar a minuta de protocolo anexo à presente proposta. __________________  

 ________ III – Da Divulgação  ____________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicação na internet e no Boletim da Autarquia.” 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento 

da proposta apresentada. Disse que o seu entendimento era que estando regulamentado  

deveria existir uma loja do cidadão em cada concelho. ___________________________  

 ________ O presente protocolo diz respeito aos espaços do cidadão. E estes podiam 

ser instalados fora das sedes de concelho. O entendimento do município era que estes 

espaços deveriam ser disponibilizados nas sedes de freguesia, à exceção de Alcanena, 

sede de Concelho, que ficava a guardar orientações governativas face às lojas do 

cidadão. Prevê-se que na Freguesia de Minde ele fique instalado na Delegação das 

instalações da Câmara Municipal e, nas restantes freguesias, nas suas respetivas sedes. _  

 ________ De acordo com a minuta de protocolo, é competência da AMA – Agência 

para a Modernização Administrativa: ________________________________________  

 ________ a – Definir os procedimentos de atendimento e gestão das reclamações nos 

Espaços do Cidadão. ______________________________________________________  

 ________ b – Coordenar a instalação dos Espaços do Cidadão nos locais indicados 

para o efeito pelo Município de Alcanena, designadamente, definir, adquirir e instalar o 

mobiliário, o hardware, os demais equipamentos, e o software adequados para a 

instalação e funcionamento dos Espaços do Cidadão, sem prejuízo dos casos em que o 

Município de Alcanena opte por utilizar meios próprios compatíveis, devendo nesse 

caso ser garantida a instalação do sofware adequado e a marca e imagem dos Espaços 

do Cidadão. ____  ________________________________________________________  
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 ________ c – Definir, em articulação com as entidades fornecedoras dos serviços, a 

lista dos serviços a disponibilizar no Espaço do Cidadão; _________________________  

 ________ d – Dar formação – Inicial e contínua – aos mediadores de atendimento 

digital; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ e – Prestar todo o apoio técnico e funcional necessário à prestação dos 

serviços de atendimento digital assistido, nomeadamente através da disponibilização e 

gestão de serviços de backoffice (funcional) e de help desk (técnico) adequados. ______  

 ________ É competência da CMA – Câmara Municipal de Alcanena: ______________  

 ________ a – Disponibilizar locais adequados para a instalação dos Espaços do 

Cidadão, adaptando-os para o efeito, se tal for necessário, e que cumpram os requisitos 

de instalação definidos no Anexo Três, ao presente protocolo e que dele faz parte 

integrante.  ____  ________________________________________________________  

 ________ b – Gerir, em articulação e de acordo com os procedimentos definidos pela 

AMA – Agência para a Modernização Administrativa, Instituto Público, os Espaços do 

Cidadão instalados no Concelho de Alcanena e assumir os encargos daí decorrentes, 

designadamente em relação à disponibilização de consumíveis e material de economato, 

segurança e limpeza dos locais, bem como o fornecimento de água, eletricidade, gás e 

comunicações de dados e de voz no Espaços do Cidadão; ________________________  

 ________ c – Disponibilizar recursos humanos adequados para desempenhar as 

funções de mediador de atendimento digital, após receção de formação e credenciação 

adequadas;  ____  ________________________________________________________  

 ________ d – Divulgar a existência dos Espaços do Cidadão no seu concelho, nos 

termos da cláusula décima sexta; ____________________________________________  

 ________ e – Obter o consentimento expresso e informado dos cidadãos que utilizem 

os serviços de atendimento digital assistido que careçam de autenticação de utilizadores, 

de acordo com os procedimentos definidos pela AMA – Agência para a Modernização 

Administrativa, Instituto Público;____________________________________________  

 ________ f – Manter afixada e atualizada a lista dos serviços públicos prestados em 

cada um dos Espaços do Cidadão, bem como o respetivo horário de funcionamento; ___  

 ________ g – Garantir a manutenção dos equipamentos instalados pela AMA – 

Agência para a Modernização Administrativa, Instituto Público, em estreita articulação 

com o servisse desk desta; _________________________________________________  

 ________ h – Garantir o apoio de help desk em estreita colaboração com o serviço 

desk da AMA – Agência para a Modernização Administrativa, Instituto Público. ______  
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 ________ i)- Proceder à cobrança dos montantes previstos no anexo Dois e respetivas 

atualizações, nos termos da cláusula décima sexta. ______________________________  

 ________ Acrescentou que estava prevista a partilha de receitas, sendo sessenta e 

cinco por cento para o Município e trinta e cinco por cento para AMA – Agência para a 

Modernização Administrativa, Instituto Público. Os serviços a prestar serão dos mais 

variados, desde o apoio ao consumidor, renovação de autorização de residência, apoio a 

cidadãos estrangeiros e seus familiares, prorrogação de autorização de permanência, 

pedidos de alteração de moradas, renovação, revalidação ou substituição de cartas de 

condução e alguns serviços relacionados com a Segurança Social. __________________  

 ________ A ANMP – Associação Nacional dos Municípios Portugueses tem 

procurado manter reserva face a assinatura dos protocolos para que não exista o 

entendimento que os espaços do cidadão venham substituir as lojas do cidadão e para 

que não leve, também, ao encerramento de alguns serviços existentes na sede do 

Concelho.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   

 ________ 1.9– Atualização do Contrato com EPAL - Empresa Portuguesa das 

Águas Livres, Sociedade Anónima – Caudais mínimos. (Para deliberação). _______   

 ________ Presente à reunião a minuta de contrato a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima, 

referente ao Contrato de abastecimento de Água ao Município de Alcanena. __________  

 ________ A proposta de alteração deixa-se aqui por transcrita e fica anexa aos 

documentos da presente ata. ________________________________________________   

 ________ A proposta presente à Câmara, é aprovada desde que seja incluído o 

seguinte ponto número dois, na cláusula terceira. _______________________________  

 ________ “O Município de Alcanena e a EPAL - Empresa Portuguesa das Águas 

Livres, Sociedade Anónima, acordam que, no caso de existência de alteração legislativa 

ou outra alteração de circunstâncias que determina ou possibilita o fim da obrigação de 

aquisição de volumes mínimos anuais, o presente contrato será imediatamente revisto 

com o intuito de persecução desse mesmo fim, sem prejuízo da imediata inexibilidade 

dos mesmos ao Município de Alcanena.” _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

contrato, que datava de um de janeiro de mil novecentos e noventa e nove, previa a 

existência de caudais mínimos crescentes. Em dois mil e catorze, o caudal atinge o valor 
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de trezentos e noventa e um mil seiscentos e trinta e nove metros cúbicos, para a 

freguesia de Minde, dado que à data de estabelecimento do protocolo se previa que 

Minde atingisse outro patamar de consumo. ___________________________________  

 ________ No entanto, de acordo com a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, o consumo efetivo da Freguesia de Minde é de cento e cinquenta e 

quatro mil novecentos e trinta metros cúbicos. _________________________________  

 ________ A Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, encetou 

contatos com a EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima, no 

sentido de renegociar os caudais mínimos, sendo que a EPAL - Empresa Portuguesa das 

Águas Livres, Sociedade Anónima, informou que apenas estaria disponível a reduzir os 

caudais mínimos se houvesse prolongamento do contrato. Assim, foi apresentada 

proposta com três cenários de caudais mínimos a dez, vinte ou trinta anos. ___________  

 ________ A Câmara reuniu com a EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, 

Sociedade Anónima, sendo que a sete de abril de dois mil e catorze foi presente à 

Câmara uma informação da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais na qual se propunha acabar-se com os caudais mínimos pois era do 

entendimento de que apenas se deveria pagar o que efetivamente se consome. A EPAL - 

Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima, não acolheu a proposta.___  

 ________ Voltou-se a contactar a EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, 

Sociedade Anónima, no sentido de, mantendo os caudais mínimos, se alargasse esse 

contrato à freguesia de Moitas Venda, tendo sido acolhida tal proposta. A proposta 

apresentada, ainda que não se aproxime do consumo efetivo, foi de cerca de duzentos e 

sessenta mil metros cúbicos, por mais trinta anos. Disse parecer-lhe uma proposta 

razoável. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a freguesia 

de Mira de Aire não era também abastecida pela EPAL - Empresa Portuguesa das 

Águas Livres, Sociedade Anónima, e se estes foram excluídos, ou se o Município de 

Porto de Mós tinha contrato próprio. _________________________________________  

 ________ Dado o diferencial que existia entre o consumo efetivo e o caudal mínimo, 

pressupôs que também estivesse incluída a freguesia de Mira d´Aire. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara considerou ser 

relevante analisar-se se Mira d´Aire também tinha um contrato assente em caudais 

mínimos. _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a proposta de minuta 

de atualização do contrato a celebrar entre o Município de Alcanena e a EPAL - 

Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima, sendo que o Município 

apenas aprova o mesmo com a inclusão do ponto dois na cláusula terceira. ___________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para aprovação. _____________________  

 ________ 1.10– Grupo Parlamentar Os Verdes. Contratos de Emprego-Inserção 

das Escolas Públicas (MSESS). Comunicação de vinte e oito de outubro de dois mil 

e catorze. (Para conhecimento).____________________________________________  

 ________ Presente email enviado no dia vinte e oito de outubro de dois mil e catorze, 

pelo Grupo Parlamentar Os Verdes, registado nesta Câmara Municipal no dia quatro de 

novembro sob o número oito mil setecentos e noventa e oito, no qual dão conhecimento 

das perguntas dirigidas ao Ministério da Educação e Ciência e ao Ministério da 

Solidariedade, Emprego e Segurança Social sobre os contratos de Emprego – Inserção 

nas Escolas Públicas. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e um de outubro a catorze de 

novembro de dois mil e catorze, no uso de poderes delegados pela Câmara na 

reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) ____  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento fica arquivado no maço de documentos respeitante a 

esta ata. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de catorze de agosto de dois mil 

e catorze a dez de novembro de dois mil e catorze. Informação número sessenta e 

um/CONTAB/dois mil e catorze. (Para deliberação). __________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação sessenta e um/contab/dois mil e catorze, 

que refere que através da Proposta trinta e seis/P/dois mil e treze, exarada pela Senhora 

Presidente em vinte e um de outubro de dois mil e treze, e aprovada pela Câmara 

Municipal na sua reunião realizada em quatro de novembro de dois mil e treze, 

autorizou a Assembleia Municipal na sessão realizada em treze de dezembro de dois mil 

e treze, a assunção dos compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, para os 

efeitos previstos na alínea c) do número um, do artigo sexto, da Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de Fevereiro (LCPA – Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso.  ___________________________________________________   

 ________ Alude o número cinco da proposta acima mencionada, que em todas as 

sessões ordinárias da Assembleia Municipal, deverá ser presente uma informação da 

qual constem os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da autorização prévia 

genérica dada. __  ________________________________________________________  

 ________ Nesse sentido, junto anexam à informação mapa contendo a posição dos 

compromissos assumidos para anos seguintes, no período de quatro de agosto  de dois 

mil e catorze a dez de novembro de dois mil e catorze, o qual se faz acompanhar por 

ficha de compromisso de cada valor assumido. _________________________________  

 ________ A presente informação deixa-se aqui por reproduzida e fica arquivada no 

maço de documentos da presente ata. _________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento e 

remeter à Assembleia Municipal. ____________________________________________  

 ________ 2.c) – Regulamento do Cemitério Municipal. Informação DDOGFP/GJ 

número cento e dezassete/dois mil e catorze. (Para deliberação) _________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se coloca 

à votação a proposta de alteração do Regulamento do Cemitério Municipal, no sentido 

de se adaptar o regulamento à legislação em vigor, visto que o atual regulamento data de 

dois mil. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos e colocou à votação os seguintes pontos: _________________________  

 ________ 1 - Propõe a aprovação do presente Projeto de Regulamento, ao abrigo das 

disposições conjugadas do artigo centésimo décimo segundo e artigo ducentésimo 

quadragésimo primeiro, ambos da Constituição da República Portuguesa, na alínea g) 

do número um, do artigo vigésimo quinto e alínea k), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, ambos do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. ________________________________________________________    

_______ 2 - Alcançado tal desiderato, deverão ser consultadas, nos termos do artigo 

centésimo décimo sétimo do Código do Procedimento Administrativo, as entidades 

representativas dos interesses afetados, pelo prazo de dez dias úteis, findo o qual se nada 

disserem ou se se pronunciarem favoravelmente o mesmo seguirá para apreciação 

pública. __  _____________________________________________________________  

_______ Decorrido o prazo de consulta às entidades deve submeter-se à apreciação 

pública, ao abrigo do disposto nos artigos centésimo décimo sétimo e centésimo décimo 

oitavo do Código do Procedimento Administrativo, por um período de trinta dias úteis, 

contados da data da publicação no Diário da República, para recolha de sugestões, 

devendo para tal as mesmas ser formuladas por escrito pelos interessados até ao final do 

mencionado prazo, em requerimento dirigido à Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________   

_______ 3 – Após o período de discussão pública serão analisadas as sugestões 

produzidas, encaminhado o processo para reunião de Câmara que deverá deliberar 

aprovar a proposta de regulamento e submetê-la a uma próxima sessão da Assembleia 

Municipal, para ulterior sancionamento pelo aludido Órgão Deliberativo do Município, 
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no cumprimento do disposto na alínea g) do número um, do artigo vigésimo quinto, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.   _________________   

_______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o Projeto de 

Regulamento do Cemitério Municipal. _______________________________________  

_______ Aprovado, igualmente, efetuar-se, ao abrigo do disposto nos artigos centésimo 

décimo sétimo e centésimo décimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, 

consulta às entidades representativas dos interesses afetados, pelo prazo de dez dias 

úteis, findo o qual se nada disserem ou se se pronunciarem favoravelmente seguirá o 

mesmo para apreciação pública. _____________________________________________  

 ________ Deliberado também submeter o projeto de Regulamento à apreciação 

pública, por um prazo de trinta dias a contar da sua publicação em Diário da República, 

ao abrigo do disposto nos artigos centésimo décimo sétimo e centésimo décimo oitavo 

do Código do Procedimento Administrativo. ___________________________________  

 ________ Antes de se iniciar a apreciação deste assunto, ausentou-se da sala o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, por se considerar impedido de 

participar no mesmo. ____________________________________________________   

 ________ 2.d) – Processo disciplinar. Consulta Jurídica número CMA setenta e 

cinco ponto catorze. (Para deliberação) _____________________________________   

 ________ Presente à reunião a Consulta Jurídica CMA setenta e cinco ponto catorze, 

do Consultor Jurídico, na qual e após dedução da acusação e audiência escrita da 

trabalhadora em causa, se propõe que se mantem a existência de violação, ainda que 

leve, do dever de zelo, previsto na alínea e) do número dois, do artigo septuagésimo 

terceiro, Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, que permita a 

aplicação de uma sanção de repreensão registada. _______________________________  

 ________ A aplicação de sanções previstas nos números um a dois, do artigo 

centésimo octogésimo, da Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de 

junho, é de competência dos Órgãos Executivos, conforme dispõe no número quatro do 

artigo centésimo nonagésimo sétimo da já referida lei. ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento 

do processo. Informou que o contrato de adjudicação do fornecimento de energia 

elétrica de Média Tensão, Baixa Tensão Especial e Baixa Tensão Normal tinha de ser 

assinado até dia dez de outubro. _____________________________________________  

 ________ A dia nove, a trabalhadora em causa informou que ainda não tinha  

elaborado a minuta de contrato e colocou uma dúvida pertinente sobre se o documento 
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não teria de ser submetido a Visto de Tribunal de Contas. Foi efetuada Consulta Jurídica 

que informou que o contrato em causa não carecia de visto. _______________________  

 ________ Ainda fora colocada a hipótese de se contactar a GALP e a EDP – Energias 

de Portugal, Sociedade Anónima, no sentido de ser dada a possibilidade do contrato ser 

assinado mais tarde, com reporte a dia dez. Mas tal carecia de concordância da outra 

parte. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Disse que o processo fora entregue à trabalhadora com quinze dias de 

antecedência e só a dia nove é que fora confrontada com a situação de que a minuta de 

contrato ainda não estava elaborada, situação que entendeu ser grave, com prejuízo para 

a Autarquia e para terceiros. ________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires disse ter 

visto referido na informação de defesa da trabalhadora de que não teriam sido 

cumpridos os prazos legais para entrega dos documentos. E se assim tivesse sido, 

também implicava a existência de falha por parte do Dirigente Intermédio de Terceiro 

Grau que não entregou os documentos atempadamente. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, de 

acordo com a informação do Dirigente, a adjudicação só se poderia efetuar a partir de 

vinte e seis setembro e só a partir dessa data se poderiam solicitar os documentos de 

adjudicação , no dia útil seguinte à Assembleia Municipal. ________________________  

 ________ Considera que todos os trabalhadores fazem parte de uma equipa, pelo que 

todos devem ser colaborantes  nos processos. Quando existiam constrangimentos, estes 

deviam ser informados atempadamente. Sabia-se, de antemão, que o contrato tinha sido 

assinado naquela data. ____________________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões a colocar a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara colocou o assunto a votação, por escrutínio secreto. Esclareceu 

que o voto “sim”, corresponderia à concordância com a repreensão escrita, “não” 

corresponderia a não concordância com a repreensão escrita e “abstenção” abstenção da 

concordância com a sanção proposta._________________________________________   

 ________ A votação foi tomada por escrutínio secreto: Aprovado o proposto. _____  

 ________ A presente deliberação mereceu quatro votos favoráveis e duas abstenções. _  

 ________ No final da apreciação e votação deste assunto regressou à sala o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, tomando parte nas deliberações que se 

seguem. _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ 2.e) – Pedido de indemnização apresentado por Mondejo 2. Informação 

DDOGFP/GJ número cento e treze/dois mil e catorze. (Para deliberação)  ________   

 ________ Presente a informação DDOGFP/GJ número cento e treze/dois mil e 

catorze, na qual se informa que, por email enviado para a Câmara Municipal, em sete de 

outubro de dois mil e treze, veio Senhora Ana Paula, enquanto trabalhadora da firma 

Mondejo 2, pedir a este Município o pagamento de indemnização no valor de trezentos 

e dezoito euros e setenta e um cêntimos conforme a própria, por danos sofridos na 

sequência de um acidente de viação que terá ocorrido em quatro de outubro de dois mil 

e treze, na Rua vinte e cinco de Abril em Alcanena, em viatura com a matrícula 

quarenta e nove-CX-oitenta e três, devido a uma tampa de esgoto circular que não se 

encontrava a cumprir a sua função na já identificada via. _________________________  

 ________ O referido email foi enviado tendo como anexo orçamento número vinte e 

quatro/dois mil e treze, da firma Joaquim Godinho & Filhos, no valor de trezentos e 

dezoito euros e setenta e um cêntimos, IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Foi solicitada informação técnica da área respetiva, onde foi concluído que 

“Relativamente a anomalias de infra-estruturas da responsabilidade do município, num 

período próximo da data referida foram identificadas duas situações em locais distintos 

daquela via, de anomalias de tampas/caixas de esgoto que foram posteriormente 

corrigidas.” ___  ________________________________________________________  

 ________ Verificada a anomalia referida pela requerente, verifica-se que se encontram 

reunidos os pressupostos para a Câmara Municipal assumir o pagamento da 

indeminização pedida. No entanto, como após email enviado a solicitar fatura da 

reparação em causa, a Mondejo 2 enviou fatura comprovativa do arranjo no valor de 

sessenta e três euros e trinta e cinco cêntimos, IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado incluído (fatura da firma Ouripneus com o número mil e um/dois mil e 

treze, de onze de novembro de dois mil e treze), pelo que será esse o valor a assumir por 

este Município e não o valor inicialmente solicitado. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de 

indemnização solicitado por Ana Paula, em representação da firma Mondejo 2, no valor 

de sessenta e três euros e trinta e cinco cêntimos, por danos sofridos na sequência de 
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acidente de viação que ocorreu a quatro de outubro de dois mil e treze, na Rua vinte e 

cinco de Abril, em Alcanena. _______________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado dar conhecimento da presente deliberação à Senhora 

Ana Paula e à Mondejo 2, informando-se que o pagamento fica condicionado ao 

respetivo enquadramento orçamental e existência de fundos disponíveis. ____________  

 ________ 2.f) – Pedido de Indemnização apresentado por Bruno Leandro 

Gonçalves Narciso. Informação DDOGFP/GJ número cento e catorze/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a informação DDOGFP/GJ número cento e catorze/dois mil e 

catorze, na qual informam que, por carta enviada em vinte e dois de setembro de dois 

mil e catorze, pelo Senhor Bruno Leandro Gonçalves Narciso, foi pedido a este 

Município o pagamento de indemnização no valor de cento e sessenta euros, conforme o 

próprio, por danos sofridos na sequência de um acidente de viação que terá ocorrido em 

três de agosto de dois mil e catorze, na Rua da Junqueira, em Alcanena, em viatura com 

a matrícula noventa e quatro-OD-quarenta e cinco, devido a um buraco não sinalizado 

na já identificada via. _____________________________________________________  

 ________ O pedido foi entregue com cópia da fatura número FR dois mil e 

catorze/seiscentos e vinte e seis, de quatro de agosto de dois mil e catorze, da firma 

Joaquim Godinho & Filhos, Limitada, no valor de cento e sessenta euros, IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído e com o Auto de Ocorrência número 

setenta e um/dois mil e catorze da, GNR – Guarda Nacional Republicana. ___________  

 ________ Conforme informação técnica da área respetiva “Pelas declarações 

apresentadas e pelas fotografias anexadas ao auto de ocorrência (…) constata-se que o 

incidente teve lugar junto ao cruzamento da Rua da Fonte Velha com a Rua vinte e 

cinco de Abril, em Alcanena. (…) 2.1 - O local (…) foi visitado (…) em vinte e nove de 

Setembro de dois mil e catorze. 2.2 - Na visita ao local, foi identificado o sumidouro 

que se diz ter estado na origem da ocorrência, encontrando-se o mesmo provido, nesta 

data, com a respetiva grelha de proteção (…) 2.3 – A rua da Fonte Velha tem a 

responsabilidade de gestão a cargo da Câmara Municipal de Alcanena.” ___________  

 ________ No Auto de Ocorrência número setenta e um/dois mil e catorze, elaborado 

no dia cinco de agosto de dois mil e catorze referente ao incidente ocorrido no dia três 

de agosto, em análise, é referido que “Deslocou-se esta patrulha ao local mencionado 
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onde identificou o condutor como sendo o Senhor Bruno Leandro Gonçalves Narciso 

(…). _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Identificou o veículo em causa com a matrícula noventa e quatro-OD-

quarenta e cinco, com o pneu e a jante da frente direita danificada como fotos em 

anexo. Presume o participante que os sanos causados tenham sido provocados pela 

ausência de uma tampa de sarjeta a qual não se encontrava sinalizada.” As fotos 

comprovativas dos fatos presentes no auto foram juntas ao mesmo pelo que se 

encontram no processo. ___________________________________________________  

 ________ Pelo exposto, pode-se concluir pela possível anomalia referida pelo Senhor 

Bruno Leandro Gonçalves Narciso e que o Município não terá colocado qualquer 

sinalização de aviso, pelo que se encontram reunidos os pressupostos para a Câmara 

Municipal assumir o pagamento da indeminização pedida. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de 

indemnização solicitado por Bruno Leandro Gonçalves Narciso, no valor de cento e 

sessenta euros, por danos sofridos na sequência de acidente de viação que ocorreu a três 

de agosto de dois mil e catorze, na Rua da Junqueira, em Alcanena. ________________  

 ________ Mais foi deliberado dar conhecimento da presente deliberação ao Senhor 

Bruno Leandro Gonçalves Narciso, informando-se que o pagamento fica condicionado 

ao respetivo enquadramento orçamental e existência de fundos disponíveis. __________  

 ________ 2.g) – Isenção do pagamento de juros em acordos de pagamentos de 

dívidas por falta de pagamento de refeições escolares. Informação DDOGFP/GJ 

número cento e quinze/dois mil e catorze. (Para deliberação) ___________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “Com o agravamento das dificuldades financeiras que os portugueses têm 

sentido nos últimos anos, também este Município tem visto crescer a dificuldade dos 

pais das crianças que frequentam a escola no concelho de Alcanena em pagar as suas 

responsabilidades relacionadas com a educação dos filhos, nomeadamente no que 

concerne à alimentação escolar dos mesmos. ___________________________________  

 ________ Nesta medida, apesar dos esforços, muitos são os que têm deixado acumular 

valores em dívida, aumentado cada vez mais, a dificuldade que já têm em cumprir 

pagamentos. ___  ________________________________________________________  
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 ________ Compreendendo este Município que os juros que acrescem às dívidas em 

causa vêm dificultar os pagamentos atuais e que os Munícipes deste Concelho, à 

semelhança dos restantes portugueses, estão a atravessar momentos de dificuldades de 

vários níveis e por forma a evitar a possível cobrança coerciva, propõe-se: ___________  

 ________ A - Que os valores em dívida sejam cobrados sem que a estes acresça 

quaisquer juros, caso o pagamento se efetue de forma voluntária, integralmente e até 

sessenta  dias após a notificação de pagamento; ________________________________  

 ________ B - Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações (até um máximo de dez), fique isento do pagamento de juros; ___________  

 ________ C - Que nos casos devidamente enquadrados pela DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social, pelo prazo de pagamento das prestações 

identificadas no ponto anterior e enquanto a situação económica familiar o justifique, 

possa o educando ficar isento de qualquer pagamento a ser suportado no todo ou em 

parte pela Autarquia.” _____________________________________________________  

 ________ A presente informação fica arquivada no maço de documentos da presente 

ata. _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto, isto é, que, 

para quem solicite o pagamento de valores em dívida relativos a refeições escolares, 

estes sejam cobrados sem que se acresça quaisquer juros, caso o pagamento se efetue de 

forma voluntária, integralmente e até sessenta dias após a notificação de pagamento; ___  

 ________ Para quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento a 

prestações (até um máximo de dez), fique isento do pagamento de juros; ____________  

 ________ E que nos casos devidamente enquadrados pela DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social, pelo prazo de pagamento das prestações e enquanto 

a situação económica familiar o justifique, possa o educando ficar isento de qualquer 

pagamento a ser suportado no todo ou em parte pela Autarquia. ____________________  

 ________ 2.h) – Componente Privada para Projetos de Cooperação – ADIRN – 

Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte. Informação 

GAP - Gabinete de Apoio à Presidência. ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta número cinquenta e dois/P/dois mil e catorze, 

datado de dezanove de novembro de dois mil e catorze, a qual é do seguinte teor: _____  
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 ________ “COMPARTICIPAÇÃO DA COMPONENTE PRIVADA PARA 

PROJETOS DE COOPERAÇÃO – ADIRN – ASSOCIAÇÃO PARA O 

DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DO RIBATEJO NORTE _______________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ A ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte, no âmbito das suas competências, tem vindo a promover um conjunto de projetos 

de cooperação nacional e transnacional, como uma mais-valia para o território do 

Ribatejo Norte;   ________________________________________________________  

 ________ Que, estes projetos têm como objetivo o acesso a nova informação, ideias, 

trocando experiências de atuação com projetos promovidos noutras regiões, no sentido 

de estimular e apoiar a inovação, de adquirir competências, melhorar a transferência de 

experiências e implementar estratégias territoriais de cooperação, inovadoras, conjuntas 

e sustentáveis;  _  ________________________________________________________  

 ________ Que os projetos desenvolvidos foram os seguintes: ____________________  

 ________ - Qualificação do Turismo Ativo; __________________________________  

 ________ - Portugal Rural; _______________________________________________  

 ________ - Verdes São os Campos; _________________________________________  

 ________ - Histórias Decantadas; __________________________________________  

 ________ - PROVE; _____________________________________________________  

 ________ - Encurtar distâncias; ____________________________________________  

 ________ - Sete Maravilhas; ______________________________________________  

 ________ Que, o Município de Alcanena é associado da ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, fazendo parte do Conselho de 

Administração da Associação; ______________________________________________  

 ________ Que a ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte, solicita o pagamento de onze mil e noventa e três euros e oitenta cêntimos, 

referente à comparticipação privada para os projetos de cooperação acima referidos; ___  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere aprovar a 

comparticipação da componente privada para os projetos de cooperação acima 

mencionadas, através da comparticipação financeira no valor de 11.093,80 € (Onze mil 

e noventa e três euros e oitenta cêntimos), estando salvaguardada a respetiva dotação 

orçamental.  ____  ________________________________________________________  
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 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. 

 ________ A presente proposta fica arquivada no maço de documentos da presente 

ata.” _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse não conhecer nenhum 

dos projetos referenciados pelo que questionou se se tratava de projetos de iniciativa 

privada, desenvolvidos no Município. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se 

tratava de projetos da ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte e que eram desenvolvidos nos diversos Municípios seus associados. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   

 ________ 2.i) Interrupção e Condicionamento de Trânsito em Alcanena. 

Mercadinho de Alcanena, dia oito de Novembro de dois mil e catorze. (Para 

ratificação) ____  ________________________________________________________  

 ________ Presente o despacho número cento e trinta e nove/P/dois mil e catorze, 

exarado em três de novembro do ano corrente, pela Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara, ao abrigo do número três, do artigo vigésimo quinto do anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, no qual se refere que “ em 

circunstâncias excecionais, e no caso de, por motivos de urgência, não ser possível 

reunir extraordinariamente a Câmara Municipal, o Presidente pode praticar quaisquer 

atos da competência desta, ficando os mesmos, sujeitos a ratificação na primeira reunião 

realizada após a sua prática, sob pena de nulidade”. Nesse despacho autorizou a 

realização do Mercadinho de Alcanena, a levar a efeito no dia oito de novembro de dois 

mil e catorze, sábado, na Praça Marechal Carmona, em Alcanena, organizado pela 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  

 ________ A Câmara tomará as devidas precauções para segurança dos intervenientes e 

do público em geral, fixará as vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito, 

em especial a veículos prioritários e contactará as forças necessárias, para acerto de 

pormenores ligados à realização da iniciativa e para questões de segurança. __________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificado o despacho número 

cento e trinta e nove/P/dois mil e catorze, no qual a Senhora Presidente da Câmara, ao 



   Pg. 

Reunião de 24.11.2014 

44 

abrigo do número três, do artigo trigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, autorizou as interrupções de trânsito, para a 

realização do Mercadinho de Alcanena, a levar a efeito no dia oito de novembro de dois 

mil e catorze, sábado, na Praça Marechal Carmona, em Alcanena, organizado pela 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  

 ________ 2.j) Pedido de Pagamento a Prestações de coval, efetuado por Maria 

João Carvalho Calado Amores. Pedido entrado a três de novembro de dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião o requerimento mencionado em epígrafe, no qual Maria 

João Carvalho Calado Amores requer autorização para pagamento em doze prestações 

mensais, do valor de quinhentos e quarenta e cinco euros e noventa e nove cêntimos, 

referente à concessão do coval número dezasseis, Fila D, Talhão O, do Cemitério 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o requerido por Maria 

João Carvalho Calado Amores, para pagamento de quinhentos e quarenta e cinco euros 

e noventa e nove cêntimos, em doze prestações mensais, referente à concessão do coval 

número dezassseis, Fila D, Talhão O, do Cemitério Municipal de Alcanena, devendo as 

mesmas serem pagas até ao dia dez de cada mês, acrescidas de juros de mora e juros 

legais à taxa legal em vigor, ao abrigo do artigo vigésimo quinto do Regulamento da 

Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena. __________________________  

 ________ 2.l) – Pedido de Doação de viatura pela Junta de Freguesia de Bugalhos. 

Informação SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental número sessenta e um/dois mil e catorze. (Para deliberação) _________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, por ofício número cento e cinco/dois mil e catorze, de dez de outubro de 

dois mil e catorze, veio a Junta de Freguesia de Bugalhos, solicitar a possibilidade de se 

efetuar doação a essa Junta de Freguesia da viatura com matrícula zero seis-zero nove-

HS. _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Na informação mencionada em epígrafe, refere-se que a viatura já se 

encontrava sinalizada para abate, conforme informação dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena, datada de trinta de setembro de dois mil e catorze, com despacho da 

Excelentíssima Senhora Presidente de seis de agosto de dois mil e catorze. ___________  
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 ________ Mais informa, que é competência da Câmara Municipal, a alienação de bens 

móveis, conforme dispõe na alínea cc), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto e propõe que a Câmara delibere no sentido de se 

proceder à doação da referida viatura à Junta de Freguesia de Bugalhos. _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a doação da viatura 

matrícula zero seis-zero nove-HS, à Junta de Freguesia de Bugalhos, ao abrigo da alínea 

cc), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ 2.m) Pedido de Apoio – União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira. Informação número duzentos e noventa e cinco-RH1/dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual a União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, na sequência da apresentação e aprovação 

de uma candidatura à medida de Inserção CEI – Contrato Emprego Inserção, para 

integração de um candidato da área de cantoneiro – limpeza e conservação de espaços 

públicos, solicitam apoio financeiro para fazer face às despesas com a candidatura 

identificada. ___  ________________________________________________________  

 ________ Apresenta-se, em anexo à informação, uma minuta de protocolo que ao ser 

aprovado apoio, será assinada por ambas as partes, de forma que se estabeleçam os 

termos dessa colaboração e os apoios considerados, que permitirão uma articulação de 

responsabilidades na concretização de competências. ____________________________  

 ________ Caso o apoio seja aprovado, sugere-se que as transferências sejam efetuadas 

mensalmente para a União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, conforme 

indicado no quadro em anexo à informação referida e que o apoio solicitado se 

mantenha pelo tempo da colaboração em causa.   _______________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de protocolo a 

celebrar entre o Município de Alcanena e a União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, relativamente aos apoios previstos na alínea a), do número um, da cláusula 

sexta, do Acordo de Execução entre a Câmara Municipal de Alcanena e a União das 
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Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, celebrado este, ao abrigo da alínea l), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro. _____________________________________________________    

 ________  Aprovada, igualmente, a atribuição de dois mil duzentos e quarenta e cinco 

euros e nove cêntimos à União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, distribuídos 

por treze tranches mensais variáveis, para fazer face aos encargos suportados com  a 

candidatura medida de Inserção CEI – Contrato Emprego Inserção, para integração de 

um candidato da área de cantoneiro – limpeza e conservação de espaços públicos _____  

 ________ 2.n) Estágios Curriculares. Informação DDOGFP – Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial número 

trezentos e oito/dois mil e catorze. (Para deliberação) _________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que o Agrupamento de Escolas de Alcanena, contactou a Câmara no sentido de 

poder receber estagiários de vários cursos, em estágio curricular/formação em contexto 

de trabalho: ____  ________________________________________________________  

 ________ Assim propõe-se o acolhimento dos seguintes estágios: _________________  

 ________ Formação em Contexto de Trabalho, alunos matriculados no curso 

Profissional de Técnico de Receção, segundo ano, equivalente ao décimo segundo ano – 

um aluno, estando o início previsto para dezassete de dezembro e fim em trinta de 

dezembro, em função do calendário a acertar entre as duas entidades: _______________  

 ________ a)Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, Ação Social, sob 

coordenação de Isabel Cristina Ferreira Carvalho:_______________________________  

 ________ João Saldanha _________________________________________________  

 ________ Formação Prática, alunos matriculados no Curso Vocacional de nível básico 

nas áreas de Informática, Agricultura Biológica e Expressões Artísticas,  equivalente ao 

nono ano – dez alunos, durante setenta horas,  com início previsto para dezassete de 

dezembro e termo em trinta de dezembro: _____________________________________  

 ________ Biblioteca Municipal, sob coordenação de Óscar Dinis da Silva Martins: ___  

 ________ José Duarte____________________________________________________  

 ________ Steven Pires ___________________________________________________  

 ________ Informática sob coordenação de Pedro Castro Bento Moisés: ____________  

 ________ Ana Rafaela Pereira _____________________________________________  

 ________ Daniela Justino_________________________________________________  

 ________ João Roque____________________________________________________  
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 ________ Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, Ação Social, sob 

coordenação de  Isabel Cristina Ferreira Carvalho: _____________________________  

 ________ Cláudia Calado_________________________________________________  

 ________ Marta Vassalo _________________________________________________  

 ________ Museu da Boneca, sob orientação de Patrícia Alexandra Faria Ferreira : ____  

 ________ Mariana Gregório_______________________________________________  

 ________ Rute Caetano __________________________________________________  

 ________ Delegação da Câmara Municipal em Minde, sob orientação de Rui Manuel 

Frazão Rodrigues: ________________________________________________________  

 ________ Alexandre Feliciano _____________________________________________  

 ________ Formação em Contexto de Trabalho, alunos matriculados no Curso 

Profissional de Técnico de Apoio à Gestão Desportiva, terceiro ano, equivalente ao 

décimo segundo ano – um aluno. A realização do estágio está prevista para três fases: 

 ________ - Dezassete a trinta de dezembro de dois mil e catorze; _________________  

 ________ - Vinte e três a três de abril de dois mil e quinze; ______________________  

 ________ - Oito de junho a três de julho de dois mil e quinze; ____________________  

 ________ Conforme as necessidades e a organização dos serviços, e o calendário a 

acordar entre as duas partes, sugere-se: _______________________________________  

 ________ Piscinas de Minde, sob coordenação de Paulo Alexandre Rodrigues 

Constantino: ___  ________________________________________________________  

 ________ Emanuel Valado________________________________________________  

 ________ Mais se informa que os referidos estágios já foram coordenados com os 

respetivos serviços e não terão qualquer encargo para a autarquia. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovados os estágios 

celebrados entre o Município de Alcanena e Agrupamento de Escolas de Alcanena para 

estagiários de vários cursos, em estágio curricular/formação em contexto de trabalho, 

bem como respetivas minutas de protocolo. ____________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de dezoito de outubro a catorze de novembro de 

dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 
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quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz 

respeito: _  ____  ________________________________________________________  

 ________  – Alteração número sessenta e oito ao Orçamento e número sessenta às 

Atividades Mais Relevantes;  ______________________________________________   

 ________ - Alteração número sessenta e nove ao Orçamento e número sessenta e 

um às Grandes Opções do Plano; __________________________________________  

 ________ - Alteração número setenta ao Orçamento e número sessenta e dois às 

Grandes Opções do Plano; ________________________________________________  

 ________ - Alteração número setenta e um ao Orçamento e número sessenta e 

três às Grandes Opções do Plano; (Para conhecimento) _______________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, a alteração número  sessenta e oito ao Orçamento e 

número sessenta às Atividades Mais Relevantes;  Alteração número sessenta e nove ao 

Orçamento e número sessenta e um às Grandes Opções do Plano;  Alteração número 

setenta ao Orçamento e número sessenta e dois às Grandes Opções do Plano;  Alteração 

número setenta e um ao Orçamento e número sessenta e três às Grandes Opções do 

Plano; a que a referida listagem diz respeito. ___________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________   

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de dezoito de outubro a catorze de 

novembro de dois mil e catorze, no valor global de cento e vinte mil novecentos e 

cinquenta e um euros e trinta e um cêntimos. (Para conhecimento). _____________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de dezassete de 

outubro a catorze de novembro de dois mil e catorze, no valor de cento e doze mil 

duzentos e noventa euros e cinquenta e quatro cêntimos. (Para conhecimento). 

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho, 

no período de dezoito de outubro a catorze de novembro de dois mil e catorze; ____  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de oitocentos e trinta e um mil 

seiscentos e dezasseis euros e noventa e quatro cêntimos, correspondentes às 

autorizações números quatro mil seiscentos e três a cinco mil e setenta e um; _____  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e cinco mil 

quinhentos e cinquenta e um euros e doze cêntimos correspondentes às 

autorizações números trezentos e oitenta e três a quatrocentos e setenta e nove. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de dezoito de 

outubro a catorze de novembro de dois mil e catorze,  _________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de seiscentos e setenta e oito mil 

cento e quarenta e oito euros e cinquenta e um cêntimos. ______________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e um mil trezentos 

e sessenta e cinco euros e noventa e cinco cêntimos. (Para conhecimento) _________   

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia vinte e um do corrente, acusa um saldo de um 

milhão noventa e nove mil duzentos e noventa euros e setenta e um cêntimos, sendo um 

milhão vinte e nove mil duzentos e um euros e noventa e oito cêntimos de Operações 

Orçamentais e setenta mil oitenta e oito euros e setenta e três cêntimos, de Operações de 

Tesouraria.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 -  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Solicitação de Transporte de Ambulância para o menor Adélio 

Lopes Tavares. Informação Social número cento e oitenta e quatro/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual os 

serviços solicitam transporte gratuito de ambulância para o menor Adélio Lopes 

Tavares, no sentido de se deslocar a consultas médicas, em virtude da sua doença, de 

acordo com as informações constantes do relatório da CPCJ – Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens, que se anexa à referida informação. ___________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de 

transporte gratuito em ambulância para o menor Adélio Lopes Tavares, para deslocação 

a consultas médicas, conforme proposto pela CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças 

e Jovens. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 3.2 – Disponibilização de verbas para despesas no Terceiro Fórum da 

Juventude. Informação Social número cento e oitenta e nove/dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, a Associação Amicale foi parceira da Câmara Municipal no âmbito do 

Terceiro Fórum da Juventude. Assim, solicitam a atribuição de uma verba de 

quinhentos euros, a fim de suprimir as despesas que obtiveram no decorrer do mesmo, 

nomeadamente, com a angariação das três bandas jovens: “Tuni”, “No Key” e “Feeva”.   

 ________ Os quinhentos euros seriam divididos da seguinte forma: _______________  

 ________ Cinquenta euros - “Tuni” (um elemento apenas, em acústico e tocou pouco 

tempo) ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Duzentos euros - “No Key” _______________________________________  

 ________ Duzentos euros - “Feeva”  ________________________________________  

 ________ Cinquenta euros - Associação Amicale (despesas deslocação/comunicações) 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de 

quinhentos euros à Associação Amicale, para fazer face às despesas tidas com o 

Terceiro Fórum da Juventude. ______________________________________________  

 ________ 3.3 – Pedido de alteração do valor da renda – Maria Irene Oliveira 

Jorge. T-Dois – Bairro Timor Lorosae – Rua António Augusto Louro, número 

cento e sessenta e dois Rés-do-chão Esquerdo - Informação Social número cento e 

noventa e três/dois mil e catorze. (Para deliberação). __________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio Maria Irene Oliveira, solicitar a redução do valor da renda do T-dois – 

Bairro Timor Lorosae – Rua António Augusto Louro, número cento e sessenta e dois 

rés-do-chão, Esquerdo, por motivos de alteração dos seus rendimentos e do seu 

agregado familiar.  _______________________________________________________    

 ________ Face ao solicitado, os serviços da DDHS – Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social procederam a uma análise dos rendimentos da inquilina, propondo que 

o valor da renda passe a ser de vinte e dois euros e oitenta e oito cêntimos, a aplicar a 

partir do próximo mês de dezembro, conforme disposto no Decreto-Lei número cento e 

sessenta e seis/noventa e três, de sete de maio. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 3.4 – Concurso para atribuição de dois fogos: um fogo de tipologia T-

dois sito no Bairro da Cantina, número quatro, em Vila Moreira e um fogo de 

Tipologia T-três, Bairro Timor Lorosae, Bloco doze, número vinte e três, Primeiro 

Esquerdo – Alcanena. (Para deliberação). ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, informando que, 

fora aprovado em reunião de Câmara de dois de junho de dois mil e catorze, a abertura 

de concurso para atribuição de dois fogos de habitação social, um fogo de tipologia T-

dois sito no Bairro da Cantina número quatro, em Vila Moreira e um fogo de Tipologia 

T-três, Bairro Timor Lorosae, Bloco doze, número vinte e três, Primeiro Esquerdo – 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Referem que se candidataram cinco candidatos ao fogo tipologia T-dois sito 

no Bairro da Cantina número quatro, em Vila Moreira e onze ao fogo de Tipologia T-

três, Bairro Timor Lorosae Bloco doze, número vinte e três, Primeiro Esquerdo – 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Os serviços fizeram uma análise das diversas variáveis, que consta da 

informação que se deixa aqui por transcrita e fica anexa aos documentos da presente ata, 

e propõem o seguinte: _____________________________________________________  

 ________ Relativamente ao Fogo de tipologia T-dois no Bairro da Cantina, em Vila 

Moreira, sugere-se a atribuição à candidata Ana Paula Conceição Escabelado. ________  

 ________ Relativamente ao fogo de tipologia T-três, no bairro Timor Lorosae, em 

Alcanena, sugere-se a atribuição à candidata Vera Lúcia Lucas Pereira. _____________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição do Fogo de 

tipologia T-dois no Bairro da cantina, em Vila Moreira à candidata Ana Paula 

Conceição Escabelado e do Fogo de tipologia T-três, no Bairro Timor Lorosae, em 

Alcanena, à candidata Vera Lúcia Lucas Pereira, no âmbito do concurso para ocupação 

de dois fogos de habitação social. ___________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado informar os concorrentes de que dispõem de dez dias 

úteis para se pronunciarem da respetiva decisão, ao abrigo dos artigos centésimo e 

seguintes do Código do Procedimento Administrativo. ___________________________   

 ________ 3.5 – Projeto Reabilitar em Palco. Proposta de apoio à UNICRISANO. 

Informação Social número cento e noventa e dois/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________   

 ________ Presente à reunião a Informação Social número cento e noventa e dois/dois 

mil e catorze, na qual se propõe a aquisição de duzentos e sessenta bilhetes, no valor de 

um euro/cada à Unicrisano, relativamente ao espetáculo Reabilitar em Palco Quatro, 

destinado ao público das escolas, dos primeiro e segundo ciclos. Esta aquisição tem 

como objetivo suportar o custo dos bilhetes dos alunos do Agrupamento de Escolas de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Disse que o Município olha para a área da deficiência 

com seriedade e responsabilidade. ___________________________________________  

 ________ Acrescentou que fora assinado um protocolo com o CRIT- Centro de 

Reabilitação e Integração Torrejano, no qual o Município cedeu um imóvel para acolher 

uma residência para pessoas com deficiência. Existia, também, uma conta aberta para 

acolhimento de donativos, em nome do CRIT- Centro de Reabilitação e Integração 

Torrejano. Realizaram-se dois jantares solidários, venderam-se rifas. Em suma, os 

apoios contabilizados já ultrapassavam os seis mil euros. O próximo quadro 

comunitário de apoio iria prever apoios para questões relacionadas com a deficiência, 

pelo que o projeto poderia vir a ter enquadramento. _____________________________  

 ________ Informou, ainda que após o espetáculo haveria um café concerto com Pedro 

Dionísio. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez acrescentou 

que o horário do espetáculo é às vinte e uma horas e quatro minutos, por se tratar da 

quarta edição do evento. ___________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a aquisição de 

duzentos e sessenta bilhetes à Unicrisano, a oferecer aos alunos das escolas do primeiro 

e segundo ciclos do Agrupamento de Escalos de Alcanena, para participação no 

espetáculo Reabilitação em Palco Quarto. _____________________________________  

 ________ 3.6 – Protocolo relativo aos Transportes Escolares dois mil e treze-dois 

mil e catorze. Informação Educação número cinquenta e sete/dois mil e catorze. 

(Para deliberação). ______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação Educação número cinquenta e sete-dois mil 

e sete, na qual se anexa minuta de protocolo relativa aos transportes escolares dois mil e 

treze/dois mil e catorze, na qual se propõe a transferência para o Município de Alcanena 

de trezentos euros por ano e por aluno das Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico 

de Vale Alto e de Louriceira, na sequência do encerramento das mesmas. ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de protocolo 

relativa a transportes escolares a celebrar entre a Direção Geral de Estabelecimentos 

Escolares e o Município de Alcanena, na qual se propõe a transferência de trezentos 

euros por ano e por aluno das Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Vale Alto 

e Louriceira, por encerramento dos mesmos. ___________________________________  

 ________ 3.7 – Subsídio para Material Escolar para Alunos da Escola do 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico – dois mil e catorze/dois mil e quinze. Informação 

Educação número cinquenta e oito/dois mil e catorze. (Para deliberação). ________   

 ________ Presente à reunião a informação número cinquenta e oito/dois mil e catorze, 

a qual se propõe a atribuição de mil trezentos e quarenta e sete euros e cinquenta e seis 

cêntimos ao Agrupamento de Escolas de Alcanena, para aquisição de material escolar 

para os alunos que usufruem de auxílios económicos, de acordo com listagem que se 

anexa à informação. ______________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ O material escolar seria adquirido na papelaria da Escola. _______________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de mil 

trezentos e quarenta e sete euros e cinquenta e seis cêntimos ao Agrupamento de 

Escolas de Alcanena, para aquisição de material escolar para os alunos que usufruem de 

auxílios económicos. _____________________________________________________  
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 ________ 3.8 – Acordo de Geminação com o Município do Sal, em Cabo Verde. 

Oferta de Mobiliário Escolar. Proposta número quarenta e oito/P/dois mil e 

catorze. (Para deliberação). _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “PROPOSTA NÚMERO QUARENTA E OITO/P/DOIS MIL E 

CATORZE. ___  ________________________________________________________  

 ________ ACORDO DE GEMINAÇÃO COM O MUNÍCIPIO DO SAL EM 

CABO VERDE - OFERTA DE MOBILIÁRIO ESCOLAR. ____________________  

 ________ I –DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL ___________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 – O Município de Alcanena possui um Acordo de Geminação que foi 

celebrado, em dois mil e cinco, com o Município do Sal (Cabo Verde), com o objetivo 

de estabelecer acordos de colaboração, nas áreas do ambiente, do desenvolvimento 

económico e da formação profissional, bem como promover plataformas de cooperação 

entre as instituições locais das duas comunidades, no âmbito cultural, social e 

educativo;  

 ________ 2 – No âmbito do Acordo de Cooperação, têm sido desenvolvidas 

atividades, de âmbito educativo, cultural e desportivo, às quais foram afetados recursos 

humanos, técnicos e financeiros; ____________________________________________  

 ________ 3 – No âmbito do Acordo de Geminação acima mencionado, e na sequência 

de um pedido de colaboração para equipar uma sala de Jardim de Infância a nível de 

mobiliário, foram consultados diversos fornecedores de forma a encontrar a melhor 

proposta de fornecimento de equipamento, tendo em conta a relação qualidade/preço; __  

 ________ 4 – Que, das propostas recebidas, se optou pela aquisição de equipamento 

necessário para equipar uma sala de Jardim de Infância a nível de mobiliário, adquirido 

pelo montante de mil duzentos e sessenta e cinco euros e setenta e um cêntimos, 

referentes a um armário com caixas, cinco mesas redondas e vinte e seis cadeiras; _____  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO ____________________  

 ________ Pelas razões acima expostas, propõe-se ao Executivo Camarário que 

delibere aprovar a oferta do mobiliário suprarreferido, ao Município do Sal, Cabo 

Verde, para equipar uma sala de um Jardim de Infância. __________________________  

 ________ III – Da Divulgação  ____________________________________________  
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 ________ Caso a presente proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicação na internet e no Boletim da Autarquia.” 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos. Disse que tinha sido lançado o repto a alguns municípios para 

aquisição de mobiliário escolar para mobiliar uma sala do Jardim de Infância no Ilha do 

Sal. A aquisição do mobiliário já foi efetuada, estando apenas a aguardar o seu envio, 

pelos custos que o mesmo tem. No entanto, surgiu a oportunidade de se enviar material 

de diversos municípios que têm geminação com cada município de Cabo Verde, para se 

enviar tudo num contentor único. ____________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ Antes de se iniciar a apreciação do assunto, seguinte ausentou-se da sala 

o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, por se considerar impedido de 

participar no mesmo. ____________________________________________________   

 ________ 3.9 – Apoio à Associação Recreativa e Cultural do Vale Alto. Proposta 

número cinquenta e um/P/dois mil e catorze. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ APOIO À ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL DO VALE 

ALTO - CAMPANHA DE ANGARIAÇÃO DE FUNDOS – LARA MARIA. ______  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ Que, a Associação Recreativa e Cultural do Vale Alto, em conjunto com 

todas as entidades e particulares que se têm associado, estão a promover uma campanha 

de angariação de fundos a favor da Lara Maria, uma criança que necessita de 

tratamentos específicos que lhe poderão proporcionar uma melhoria da qualidade de 

vida;  ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Que, a Associação Recreativa e Cultural do Vale Alto, a dezanove de 

novembro de dois mil e catorze, solicita apoio logístico e financeiro à Câmara 

Municipal de Alcanena, para a atividade acima referida; _________________________  
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 ________ Dada a importância do apoio da Câmara Municipal de Alcanena à realização 

desta campanha, entende-se assim, concretizar o apoio através da atribuição de um 

apoio pecuniário.  ________________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de cinco mil euros, à Associação Recreativa e 

Cultural do Vale Alto. ____________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Disse que a Câmara esteve envolvida na presente atividade, a nível logístico 

e entendeu-se que se deveria associar à iniciativa, também do ponto de vista financeiro.  

 ________ Acrescentou que a iniciativa foi promovida pela Associação Recreativa e 

Cultural de Vale Alto, no sentido de se apoiar os tratamentos a uma criança que, por 

questões relacionadas com o parto, viu o seu crescimento colocado em causa. Disse, 

também, que os serviços sociais foram conhecer formalmente a situação familiar. _____  

 ________ O dinheiro angariado tinha como finalidade a comparticipação de 

tratamentos numa clínica privada, cujos custos mensais rondavam os dois mil euros. ___  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ No final da apreciação e votação deste assunto regressou à sala o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, tomando parte nas deliberações que se 

seguem. _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de dezoito de outubro de dois mil e catorze a catorze 

de novembro de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente, novamente, o Processo de Obras número setenta e 

seis/dois mil e nove, de Ema Calado Santos e Cristiano Calado Santos, com 

referência à obra de regularização de alterações e ampliação de uma moradia 

unifamiliar, no prédio urbano situado na em Vale Calado, em Vila Moreira, da anterior 

freguesia de Vila Moreira, inscrito na matriz sob o artigo oitocentos e oito, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número quatrocentos e sete, para o 

qual foi, por deliberação da Câmara Municipal de treze de junho de dois mil e onze, 

aprovado o pedido de licenciamento, tendo os requerentes sido notificados, através do 

ofício número dois mil setecentos e vinte e um, de vinte e nove de junho de dois mil e 

onze, para, no prazo de um ano requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato 

de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de 

março. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em doze de junho de dois mil e catorze, a Fiscalização Municipal informou 

o seguinte:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Regularização de alterações e ampliação numa moradia 

unifamiliar.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Requerente: Ema Calado Santos e Cristiano Calado Santos. _____________    

 ________ Local: Vale Calado, Vila Moreira, da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira. __  ________________________________________________________  

 ________ Em visita ao local acima referido, verifiquei que a obra referente ao 

Processo de Obras número setenta e seis/dois mil e nove está concluída e em 
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conformidade com o projeto aprovado, sem a respetiva licença de construção, a qual 

ficou condicionada à apresentação do projeto de regularização dos muros de vedação e 

suporte, existentes na parcela e reconstruídos sem a respetiva licença camarária, tendo o 

projeto do muro dado entrada nesta autarquia a vinte e sete de junho de dois mil e doze.  

 ________ O prazo (de um ano) para requerer a emissão do respetivo alvará de 

construção foi ultrapassado, pelo que ao abrigo do artigo septuagésimo primeiro do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, deverá ser declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento. _______________________________________________  

 ________ Consta em anexo fotografias do local.” ______________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

dezassete de julho de dois mil e catorze pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “A fiscalização municipal informou que a obra está concluída e em 

conformidade com o projeto aprovado, sem a respetiva licença de construção, a qual foi 

condicionada à apresentação do projeto de regularização dos muros de vedação e de 

suporte. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao assunto, chama-se a atenção que os muros foram 

reconstruídos no âmbito da empreitada de execução da rotunda da circular do Vale 

Fetal, pelo que deverá a fiscalização assegurar-se se a obra foi efetivamente construída 

sem prévio licenciamento. _________________________________________________  

 ________ Observações: A empreitada fora acompanhada pelas obras municipais. ____  

 ________ Todavia, o prazo de um ano para requerer o alvará de construção foi 

ultrapassado, pelo que ao abrigo do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, deverá ser declarada a caducidade da aprovação do 

licenciamento.” _  ________________________________________________________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de quatro de agosto de dois 

mil e catorze, tendo sido deliberado informar os requerentes de que era intenção desta 

Câmara declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte 

e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu arquivamento. _____________  

 ________ Mais, foi deliberado informar os requerentes de que, caso tivessem algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentassem, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da notificação, 
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exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento aos requerentes, através do ofício 

número cinco mil quatrocentos e sessenta e um, de quatro de setembro de dois mil e 

catorze, não tendo os mesmos apresentado, dentro do prazo que lhes foi estipulado, 

qualquer exposição sobre o assunto.__________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-

Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de 

trinta de março, bem como o seu arquivamento. ________________________________  

 ________ 4.1.3 – Presente, novamente, o Processo de Obras número quatro/dois 

mil e doze, de Bieno Imobiliária, Sociedade Anónima, com referência à regularização 

da construção de um anexo para arrecadação de alfaias agrícolas, no prédio urbano 

situado Arneiros – Rua Doutor Manuel de Arriaga, em Alcanena, freguesia de 

Alcanena, inscrito na matriz predial sob o artigo dois mil quinhentos e cinquenta e 

cinco, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil 

trezentos e sessenta e quatro. _______________________________________________    

 ________ O referido processo vem acompanhado do parecer emitido pela Divisão de 

Administração Urbanística, em dois de março de dois mil e doze, e que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ É submetido à apreciação o pedido de regularização de um anexo para a 

arrecadação de arrumos e alfaias e utensílios agrícolas. __________________________  

 ________ A edificação foi executada, sem prévia autorização. ____________________    

 ________ É referido que existirem antecedentes, na Câmara Municipal de Alcanena 

através do processo de obras número oitenta e oito/noventa e nove, apresentado em 

vinte e dois de outubro de dois mil e processo de obras número dez/dois mil e três, com 

alvará de obras de construção número vinte e oito/dois mil e três. __________________  

 ________ Mais foi verificado que o local é abrangido por alvará de loteamento, o qual 

em reunião de dezassete de setembro de mil novecentos e oitenta e quatro, foi 

deliberado averbar o alvará número duzentos e seis para João Manuel coelho Azedo. ___  

 ________ Face ao exposto, estamos perante área abrangida por alvará de loteamento, 

pelo que deverá reformular o processo como comunicação prévia e proceder 

antecipadamente a adaptação/regularizar do alvará de loteamento às construções 
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existentes com objetivo de regularizar as obras agora executadas. __________________  

 ________ No caso de impossibilidade na alteração do loteamento, o processo em 

apreço ficará sujeito a aplicação das medidas de tutela da legalidade da urbanística. ____  

 ________ Notificar o requerente para, no prazo de trinta dias, submeter o pedido de 

alteração ao loteamento sob o alvará número duzentos e seis. ______________________  

 ________ Deste parecer foi a firma requerente informada, através do ofício número 

mil duzentos e dez, de treze de março de dois mil e doze. _________________________  

 ________ Até à presente data, nada do solicitado à firma requerente foi entregue, mais 

concretamente, apresentar os elementos constantes do parecer da Divisão de 

Administração Urbanística, emitido em dois de março de dois mil e doze, e já acima 

transcrito.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em vinte e oito de junho de dois mil e treze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo deu o parecer que a seguir se transcreve: _________________  

 ________ “Os serviços verificam que a requerente não deu cumprimento ao nosso 

ofício número mil duzentos e dez de treze de março de dois mil e doze, que visava a 

entrega de elementos à Entidade Regional de Reserva Agrícola Nacional. ____________  

 ________ Posto isto, foram ultrapassados os prazos de seis meses, estando reunidas as 

condições para declarar deserto o processo de obras, nos termos do disposto do número 

um do artigo centésimo décimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo. __  

 ________ Considerando que a obra é para regularizar, portanto trata-se de anexo 

executado, o mesmo está dependente do licenciamento de alteração ao alvará de 

loteamento.” ___  ________________________________________________________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de vinte e seis de julho de 

dois mil e treze, tendo sido deliberado informar a firma requerente que era intenção 

desta Câmara declarar deserto o referido processo, nos termos do artigo centésimo 

décimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo, dado que não foi dado 

cumprimento ao solicitado no nosso ofício número mil duzentos e dez, de treze de 

março de dois mil e doze. __________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, no prazo de dez dias, 

contados a partir da data de receção da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à firma requerente, através do 

ofício número dois mil novecentos e oitenta e oito, de nove de agosto de dois mil e 
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treze, a qual foi notificada por intermédio do Comando da Décima Nona Esquadra da 

Polícia de Segurança Pública de Telheiras, na sequência de solicitação enviada em vinte 

e cinco de julho de dois mil e catorze. ________________________________________  

 ________ Em seis de novembro de dois mil e catorze, a firma requerente apresentou a 

seguinte exposição: _______________________________________________________  

 ________ “Excelentíssima Senhora Presidente, _______________________________  

 ________ Em resposta à vossa comunicação acima identificada, onde demonstram a 

intenção de declarar deserto o processo de construção de anexo para arrecadação de 

alfaias agrícolas (Processo de Obras número quatro/dois mil e doze), vimos solicitar que 

reconsiderem a vossa decisão. Apenas podemos dar seguimento ao processo após 

regularização das taxas de alteração ao alvará de loteamento, que estamos a cumprir 

mensalmente conforme acordado. ___________________________________________   

 ________ Com os nossos melhores cumprimentos.” ____________________________  

 ________ Em dezanove de novembro de dois mil e catorze, a Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo prestou a informação técnica que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “É solicitado que se reconsidere a decisão de declarar deserto o processo de 

obras de construção de anexo para arrecadação de alfaias agrícolas, justificando que está 

em curso a regularização da taxa relativo ao alvará de loteamento.__________________   

 ________ Tendo em conta a justificação apresentada, julga-se de atender o solicitado, 

ou seja suspender a decisão de declarar deserto o processo, em virtude o mesmo poder 

vir a ser regularizável, desde que cumpra as especificações do alvará de loteamento 

recentemente licenciado.” __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tendo em atenção a exposição 

apresentada pela firma requerente e a informação técnica emitida em dezanove de 

novembro de dois mil e catorze pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, e acima transcrito, foi deliberado suspender a decisão de declarar o 

processo deserto.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.4 – Vistoria para receção definitiva das obras de urbanização e 

libertação de garantia bancária – Processo de Loteamento número sete/mil 

novecentos e oitenta e nove, em nome de Francisco Mendes Fonseca, Cândido 

Alves Simões e Zulmira Alves Simões. ______________________________________  

 ________ Na sequência do pedido apresentado por Olímpia Coelho de Carvalho, 
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Emídio Carvalho Fonseca, Victor Carvalho Fonseca, Maria Gabriela Carvalho Fonseca 

Ribeiro dos Santos, Alfredo Manuel Carvalho Fonseca (todos na qualidade de herdeiros 

de Francisco Mendes Fonseca), Cândido Alves Simões e Maria Hélia Simões Achega e 

Maria Guiomar Simões Achega de Sobral Cid (estas últimas na qualidade de herdeiras 

de Zulmira Alves Simões), que deu entrada em quatro de junho de dois mil e catorze e 

ficou registado sob o número quatrocentos e trinta e seis, foi presente o Auto de Vistoria 

elaborado pela respetiva Comissão de Vistorias, que a seguir se transcreve: __________  

 ________ “Assunto: Vistoria para receção definitiva das obras de urbanização e 

libertação de garantia bancária – Alvará de Loteamento número vinte e oito/mil 

novecentos e noventa, de vinte e um de junho de mil novecentos e noventa, e Alvará de 

Loteamento número dois/mil novecentos e noventa e quatro, de quatro de abril de mil 

novecentos e noventa e quatro (alteração). _____________________________________  

 ________ Local: Pragal (Avenida José António de Carvalho), Minde, freguesia de 

Minde. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Identificação do Imóvel: Artigos matriciais números oitenta e três e oitenta e 

quatro, ambos da Secção O, da freguesia de Minde. _____________________________   

 ________ Proprietários: Cândido Alves Simões, Maria Hélia Simões Achega, Olímpia 

Coelho de Carvalho, Emídio Carvalho Fonseca, Vítor Carvalho Fonseca, Maria 

Gabriela Carvalho Fonseca Ribeiro dos Santos e Maria Guiomar Simões Achega de 

Sobral Cid (anteriormente Francisco Mendes Fonseca, Cândido Alves Simões e Zulmira 

Alves Simões). _  ________________________________________________________  

 ________ No dia vinte e quatro de outubro de dois mil e catorze, pelas onze horas, 

compareceram no local em que se executaram as infraestruturas referentes ao 

loteamento supra referido, sito em Pragal (Avenida José António de Carvalho), Minde, 

da freguesia de Minde, os seguintes representantes da Câmara Municipal de Alcanena, 

que constituem a Comissão para Receção Provisória e Definitiva de Obras de 

Urbanização: ___  ________________________________________________________  

 ________ — Maria de Lurdes de Silva Sousa, Engenheira Civil; e ________________    

 ________ — Sérgio Silva Simões, Arquiteto; _________________________________  

a fim de procederem ao exame das obras de urbanização integradas no loteamento em 

causa, verificaram que as mesmas estão em condições de serem rececionadas 

definitivamente, podendo, por isso, proceder-se à libertação da garantia bancária 

número trinta ponto sessenta e sete mil duzentos e oitenta ponto oito mil oitocentos e 

cinquenta, no valor de sete mil quatrocentos e oitenta e um euros e noventa e sete 
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cêntimos, emitida pelo Banco Totta & Açores, Sociedade Anónima, a favor da Câmara 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Deverá a Câmara Municipal oficiar ao Banco Totta & Açores, Sociedade 

Anónima (atualmente Banco Santander Totta, Sociedade Anónima) a libertação do 

valor relativo à caução, devendo também dar-se conhecimento aos requerentes dessa 

comunicação.” _  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovar a receção definitiva das 

obras de urbanização e a libertação da garantia bancária número trinta ponto sessenta e 

sete mil duzentos e oitenta ponto oito mil oitocentos e cinquenta, no valor de sete mil 

quatrocentos e oitenta e um euros e noventa e sete cêntimos, emitida pelo Banco Totta 

& Açores, Sociedade Anónima, a favor da Câmara Municipal de Alcanena, de acordo 

com o referido pela respetiva Comissão de Vistorias no Auto da vistoria realizada no 

dia vinte e quatro de outubro de dois mil e catorze, e acima transcrito._______________   

 ________ 4.1.5 – Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação – 

Documento Final. Informação Técnica número trinta e um/dois mil e 

catorze/DDSU/VC e Consulta Jurídica número CMA sessenta e cinco ponto 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa na sequência da aprovação do projeto do RMUE - Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação em reunião de Câmara de quatro de agosto de dois mil e 

catorze, seguiu este para consulta pública pelo período de trinta dias úteis, a contar de 

vinte e nove de agosto de dois mil e catorze. ___________________________________  

 ________ Tendo terminado o período de consulta pública, a dez de outubro de dois 

mil e catorze não chegou ao processo qualquer contributo. ________________________  

 ________ No entanto, os serviços da DDSU – Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo procederam a alterações ao artigo vigésimo terceiro, que se 

encontram vertidas na proposta de Regulamento anexa à informação e que se deixam 

ambos aqui por transcritos e anexos aos documentos da presente reunião. ____________  

 ________ Mais informam que o regime jurídico que rege a proposta de regulamento, o 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, na sua atual redação sofreu alterações legislativas, pelo Decreto-Lei número 

cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro e que entrarão em vigor a 

partir de janeiro de dois mil e quinze. ________________________________________  
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 ________ Assim, considera-se na informação técnica que a atual proposta de 

regulamento, dado o atual quadro legislativo, deveria ser alvo de aperfeiçoamento e de 

correta atualização normativa. ______________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

solicitou consulta jurídica, relativa às implicações da publicação do Decreto-Lei número 

cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, na proposta de 

Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação, na qual se informa que, 

independentemente de serem vertidas para regulamento o teor das alterações do 

Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, se 

sobrepõem ao mesmo, por prevalência legal, sendo diretamente aplicável, são do 

entendimento que, ponderadas as vantagens e as desvantagens, será de fazer prosseguir 

o procedimento para aprovação do Regulamento Municipal da Urbanização e da 

Edificação, sem prejuízo de ser determinada a constituição de grupo de trabalho para a 

sua atualização normativa, que terá a vantagem de trabalhar sobre uma realidade que 

tem como pressuposto a existência desse RMUE - Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Por todo o exposto, propõe-se a aprovação do projeto do RMUE - 

Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação, na sua versão final e, nos 

termos da legislação em vigor, que se submeta a redação final do mesmo documento à 

Assembleia Municipal. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o projeto de RMEU - 

Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação, na sua versão final, nos termos 

da alínea k do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e enviar o referido Regulamento à 

Assembleia Municipal, para apreciação do mesmo por aquele Órgão, com vista à sua 

aprovação, nos termos da alínea g), do número um do artigo vigésimo quinto, do anexo 

I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.________________  

 ________ 4.1.6 – Adesão à Secção de Municípios de Baixa Densidade e do Mundo 

Rural da Associação Nacional de Municípios Portugueses: Enquadramento do 

Município de Alcanena. Informação número trinta e dois/dois mil e 

catorze/DDSU/VC. (Para deliberação) ______________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a adesão do Município de Alcanena à secção de Municípios de Baixa Densidade e do 

Mundo Rural, promovida pela ANMP – Associação Nacional dos Municípios 

Portugueses, na vertente Mundo Rural. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos, referindo que a adesão previa a realização de um trabalho pendente à 

existência de discriminação positiva dos Municípios que se enquadrem. _____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 4.1.7 – Aprovação da Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de 

Alcanena. Informação Técnica. (Para deliberação). ___________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “No âmbito da reforma do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), 

operada pela Lei número trinta e dois/dois mil e doze, de catorze de agosto, os serviços 

da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo (DDSU) do município de 

Alcanena reuniram esforços tendo em vista o cumprimento dos objetivos estratégicos na 

área da Reabilitação Urbana, apontados pelas atuais políticas locais. Posto isto 

desenvolveu-se uma proposta de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de 

Alcanena (ARU de Alcanena). ______________________________________________    

 ________ Essa delimitação tem por fundamento os diversos estudos efetuados sobre o 

território selecionado para esse fim. A esses estudos atribui-se o título, “Estudos 

Subjacentes à Delimitação da Área de Reabilitação Urbana”.  _____________________  

 ________ A aprovação aqui solicitada, tem como efeito imediato o acesso a um 

conjunto de apoios e benefícios fiscais sobre os prédios abrangidos, quando objeto de 

uma “Acão de reabilitação” (nos termos do número vinte e dois do artigo septuagésimo 

primeiro do Estatuto de Benefícios Fiscais) sendo necessário a subida de dois níveis no 

estado de conservação do imóvel, verificados através de vistorias realizadas no 

momento anterior à realização da “ação de reabilitação” e no momento posterior 

(imóvel reabilitado). ______________________________________________________  

 ________ Esse acesso só será disponibilizado quando cumpridas as condições de 

acesso aos apoios e benefícios descriminados na “Memória Descritiva e Justificativa da 

ARU - Área de Reabilitação Urbana de Alcanena”. _____________________________  

 ________ Benefícios Fiscais: _____________________________________________  
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 ________ -Isenção de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis de cinco anos, a contar 

do ano, inclusive, da conclusão da mesma reabilitação. __________________________  

 ________ (alínea sete, artigo septuagésimo primeiro EBF – Estatuto dos Benefícios 

Fiscais). __  ____  ________________________________________________________  

 ________ -Isenção de IMT - Imposto Municipal sobre Transmissões, na primeira 

transmissão onerosa, após reabilitação do prédio urbano destinado exclusivamente a 

habitação própria e permanente. (ponto oito, artigo septuagésimo primeiro EBF) ______  

 ________ Apoios: ______________________________________________________  

 ________ Ressarcimento do valor referente às taxas municipais relacionadas com 

obras de reabilitação designadamente: ________________________________________  

 ________ -Taxas referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização das 

operações urbanísticas; ____________________________________________________  

 ________ -Taxas referentes à emissão de alvarás que titulam as operações referidas; __    

 ________ -Taxas devidas por ocupação do espaço público e publicidade, motivadas 

por aquelas intervenções; __________________________________________________  

 ________ -Taxas devidas pela realização de vistorias. __________________________  

 ________ A estes apoios e benefícios, acresce ainda outro, identificado nos termos da 

lei, com base no artigo décimo oitavo do CIVA (Código de Impostos sobre Valor 

Acrescentado) e do ponto dois ponto vinte e três, da lista I, anexa ao diploma em 

questão (na redação dada pela Lei número sessenta e quatro-A/dois mil e oito), que 

refere especificamente: ____________________________________________________  

 ________ - Redução à taxa de seis por cento do valor do IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado em empreitadas de reabilitação (materiais e mão-de-obra). Empreitada de 

Reabilitação Urbana, tal como definida em diploma específico, realizadas em imóveis 

ou em espaços públicos localizados em áreas de reabilitação urbana (ARU) delimitadas 

nos termos legais. ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se portanto, de acordo com o número dois, do artigo décimo terceiro 

do RJRU:  ____  ________________________________________________________  

 ________ Que a Câmara Municipal aprecie a Delimitação da Área de Reabilitação 

Urbana (ARU) de Alcanena, composta pelos seguintes elementos: _________________   

 ________ - Memória Descritiva e Justificativa com o Quadro dos Apoios e Incentivos 

Fiscais e; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Planta com delimitação da área abrangida; __________________________  
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 ________ Que, caso mereça aprovação do executivo municipal, este remeta ao órgão 

deliberativo, para ulterior sancionamento e aprovação da Delimitação da Área de 

Reabilitação Urbana (ARU) de Alcanena, com respetiva Memória Descritiva e 

Justificativa com o Quadro dos Apoios e Incentivos Fiscais e planta com delimitação da 

área abrangida. _  ________________________________________________________  

 ________ Na sequência desta aprovação, o município dispõe de três anos para aprovar 

a respetiva Operação de Reabilitação Urbana (ORU) caso contrário a delimitação 

caducará. A ORU - Operação de Reabilitação Urbana pressupõe nomeadamente, a 

elaboração de um projeto de reabilitação urbana, aprovado através de plano de 

pormenor de reabilitação urbana ou através de instrumento próprio, de acordo com o 

expresso no RJRU – Regime Jurídico da Reabilitação Urbana.” ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

trabalho presente à Câmara resultou de um trabalho que tem vindo a ser elaborado por 

uma estagiária que tem estado exclusivamente dedicada a este projeto. ______________  

 ________ A delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Alcanena tem 

como fundamento vários estudos do território e cujos efeitos imediatos é o acesso a um 

conjunto de apoios e benefícios fiscais, para quem reabilita o património, desde que este 

suba dois níveis na área de conservação do edifício. _____________________________  

 ________ Elencou os benefícios fiscais. _____________________________________  

 ________ Após a aprovação da delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana de 

Alcanena, ir-se-ia definir a ARU - Área de Reabilitação Urbana de Minde e 

posteriormente a de Louriceira, baseando-se a escolha, para já, destas três freguesias, na 

existência de um núcleo urbano degradado e concentrado em áreas muito localizadas. __  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a ORU - 

Operação de Reabilitação Urbana tem de ser definida três anos após a deliberação da 

delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana. Acrescentou que se falava, também 

no documento de um plano de pormenor, pelo que solicitou esclarecimentos sobre o 

prazo para realização da ARU - Área de Reabilitação Urbana. _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se 

tratava de um projeto de operação de reabilitação urbanística. _____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado a delimitação da Área 

de Reabilitação Urbana de Alcanena, respetivos benefícios fiscais (isenção de IMI - 

Imposto Municipal sobre Imóveis de cinco anos a contar do ano, inclusive, da conclusão 
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da mesma reabilitação, ao abrigo da alínea sete do artigo septuagésimo primeiro do 

Estatuto dos Benefícios Fiscais e isenção de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, na 

primeira transmissão onerosa, após reabilitação do prédio urbano destinado 

exclusivamente a habitação própria e permanente, ao abrigo do ponto oito, do artigo 

septuagésimo primeiro do Estatuto dos Benefícios Fiscais) e respetivo ressarcimento do 

valor referente a taxas municipais relacionadas com obras de reabilitação (taxas 

referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização das operações urbanísticas, 

emissão de alvarás que titulam as operações referidas, taxas devidas por ocupação do 

espaço público e publicidade, motivadas pelas intervenções a taxas devidas pela 

realização de vistorias). ___________________________________________________    

 ________ Aprovado, também, redução da taxa de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado em empreitadas de reabilitação de vinte e três por cento para seis por 

cento, ressarcido após a confirmação do enquadramento da obra em operação de 

reabilitação urbana. _______________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado que tais benefícios constem de uma próxima 

alteração/revisão á Tabela de Taxas e Licenças do Município. _____________________  

 ________ Deliberado, ainda, remeter à Assembleia Municipal, para aprovação da 

delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Alcanena, respetiva memória 

descritiva e justificativa com quadro de apoios e incentivos fiscais e planta com 

delimitação de área abrangida, ao abrigo do número dois do artigo décimo terceiro do 

Regime Jurídico da Reabilitação Urbana. _____________________________________  

 ________ 4.1.8 – Federação Portuguesa de Espeleologia – Processo de Registo 

para Organismo de Utilidade Pública. Parecer do Serviço de Ambiente de onze de 

novembro de dois mil e catorze. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Através de email remetido a trinta e um de julho de dois mil e catorze, veio 

a Federação Portuguesa de Espeleologia solicitar a emissão de um parecer relativamente 

à Utilidade Pública da Federação, no sentido de proceder ao registo do organismo 

enquanto organismo de Utilidade Pública. _____________________________________  

 ________ Dado o papel que a Federação Portuguesa de Espeleologia tem tido ao longo 

dos anos na procura de conhecimento a proteção das cavidades naturais e ambientes 

associados, bem como, entre outros esforços e interesse promovidos na prossecução de 

formação, enquadramento e regulação da atividade espeleológica e demais atividades, 

propõe a aprovação da minuta de parecer a enviar à referida federação. ______________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de parecer a 

emitir à Federação Portuguesa de Espeleologia, no sentido desta entidade promover ao 

registo do organismo, enquanto organismo de Utilidade Pública. ___________________  
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Remodelação da ex-Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco - 

quatro Troço Moita – Alcanena – Acionamento de Garantias Bancárias – 

Reparação de Fissuras. Informação número duzentos e vinte e três/DPGOM/dois 

mil e catorze. (Para deliberação). __________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe informando que 

fora solicitado à adjudicatária da empreitada de Remodelação da ex-Estrada Nacional 

trezentos e sessenta e cinco – quatro – Troço Moita-Alcanena, Asibel – Construções, 

Sociedade Anónima, a reparação de fissuras no pavimento da referida estrada. ________  

 ________ Dado que fora comunicado pelo Administrador de insolvência, que fora 

proferida declaração de insolvência da empresa, esta não poderia dar cumprimento ao 

solicitado.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se que aprove a reparação das fissuras, com produto betuminoso 

constante da ficha técnica que se anexa à informação técnica, estimando-se os trabalhos 

em mil seiscentos e vinte e três euros e sessenta  cêntimos e, bem assim, execução das 

garantias bancárias autónomas e efetuadas à primeira solicitação, referentes à 

empreitada de Remodelação da ex-Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro 

Troço Moita-Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 5.2 – Regulamento do cemitério da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro – Comissão técnica para avaliação dos jazigos 

deteriorados. Informação número duzentos e trinta/DPGOM/dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro informar 

que estava a rever o Regulamento do Cemitério da União das Freguesias. Dado 

encontrar-se prevista a nomeação de uma comissão Técnica de Avaliação de Jazigos 

Deteriorados, a qual deve ser constituída por, pelo menos um técnico superior, solicitam 

apoio da Câmara Municipal por disponibilização de um dos Recursos Humanos. ______  

 ________ Na informação propõe-se que seja nomeada a Técnica Superior, Engenheira 

Fátima Paulino. _  ________________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a nomeação da 

funcionária Engenheira Fátima Paulino para integrar a Comissão Técnica de Avaliação 

de Jazigos deteriorados, no âmbito da revisão do Regulamento do Cemitério da União 

das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, sendo que as atividades requeridas 

não devem criar conflito com o normal desempenho da funcionária e exista 

comunicação prévia, a autorizar pelo dirigente da Unidade Orgânica, da participação da 

funcionária na respetiva comissão. ___________________________________________  

 ________ 5.3 – Contrato de Conceção, Construção e Exploração do Sistema de 

Águas Residuais de Minde e Mira D’Aire. – Pedido de libertação da Garantia 

Bancária número noventa e sete/duzentos e cinquenta e nove/quarenta e cinco mil 

setecentos e sessenta, no valor de setenta e nove milhões setecentos e quarenta e 

seis mil escudos, do ex-Banco Fonsecas & Burnay. Informação número duzentos e 

trinta e cinco/DPGOM/dois mil e catorze. (Para deliberação) ___________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual informam 

que veio a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, solicitar a 

libertação da Garantia Bancária número noventa e sete/duzentos e cinquenta e 

nove/quarenta e cinco mil setecentos e sessenta, no valor de setenta e nove milhões 

setecentos e quarenta e seis mil escudos, do ex- Banco Fonsecas & Burnay, 

relativamente à empreitada de contrato de conceção, construção e exploração do 

Sistema de Águas Residuais de Minde e Mira d´Aire. ____________________________   

 ________ Informam que não foi possível proceder ao arranque da Exploração do 

Sistema de Águas Residuais, nos termos do contrato de empreitada, assinado a vinte e 

sete de abril de mil novecentos e noventa e oito, serviços que não chegaram a ser 

executados e que têm por base um contrato que não virá a ser concretizado. __________  

 ________ Na referida informação propunha-se consulta jurídica para avaliação do 

enquadramento jurídico do solicitado, sendo entendimento do Consultor Jurídico que o 

contrato que justificou a prestação da garantia em causa se deve considerar reduzido e 

amputado do objeto “Exploração”, pelo que tendo a garantia em causa sido prestada 

para “garantir a regular exploração”, não se deve reconhecer razão para sua 

subsistência, podendo o pedido formulado ser deferido com efeitos imediatos e libertada 

a garantia identificada. ____________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se à Câmara Municipal que acolhendo o parecer 

jurídico, CMA – Câmara Municipal de Alcanena cinquenta e dois ponto catorze de vinte 
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e quatro de setembro de dois mil e catorze, delibere deferir o pedido da Luságua 

Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, mandando proceder de imediato à 

libertação da Garantia Bancária número noventa e sete/duzentos e cinquenta e 

nove/quarenta e cinco mil setecentos e sessenta, no valor de setenta e nove milhões 

setecentos e quarenta e seis mil escudos do ex-Banco Fonsecas & Burnay, dando 

conhecimento à Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima. _________  

 ________ Considerando a necessidade de adaptação do contrato de prestação de 

serviços número treze/dois mil e cinco, às regras do Código dos Contratos Públicos 

propõe-se, também, a respetiva contratação, para a Manutenção e Exploração do 

Sistema, (independentemente da forma jurídica) seja preparada e realizada, tendo em 

consideração o términus do contrato em vinte e cinco de novembro de dois mil e quinze, 

(desde que denunciado pelo Município com antecedência mínima de trinta dias em 

relação àquela data) e o objeto/abrangência do contrato dado as condições especiais 

resultantes do fato do Sistema de Águas Residuais de Minde e Mira D´Aire, ser um 

sistema conjunto com o município de Porto de Mós, cujas condições de funcionamento 

e repartição de encargos deve ser determinado com aquela entidade. ________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 5.4 – Reparação da Rua Primeiro de Dezembro, em Vila Moreira. 

Informação número duzentos e quarenta e dois/DPGOM/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se refere 

que veio a União das Freguesia de Alcanena e Vila Moreira solicitar comparticipação na 

reparação do muro, pavimento e reparação da calçada na Rua Primeiro de Dezembro, 

em Vila Moreira.  ________________________________________________________  

 ________ Apresentam o orçamento de sete mil trezentos e quarenta e sete euros, sendo 

que, após medições efetuadas pelos serviços da DPGOM – Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais, informam que o orçamento proposto se encontram dentro 

dos valores de mercado, ainda que estivesse em falta considerar e orçamentar alguns 

trabalhos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara exarou 

despacho no sentido de se apoiar a referida Junta com três mil e quinhentos euros, após 

devido enquadramento orçamental. __________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a comparticipação de 

três mil e quinhentos euros à União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira para os 
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trabalhos de reparação de muro, pavimento e reparação de calçada na Rua Primeiro de 

Dezembro, em Vila Moreira, ao abrigo da alínea e) do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _________  

 ________ 5.5 – Alteração do Sentido de Trânsito – Sentido Único. Informação 

CMTSR_dois mil e catorze-zero oito-zero zero dois.zero. (Para deliberação) ______  

 ________ Presente à reunião a informação da Comissão Municipal de Trânsito e 

Prevenção Rodoviária, na qual se informa que, por proposta da Câmara Municipal, foi 

apresentada na reunião da Comissão Municipal, de Trânsito e Segurança Rodoviária, 

realizada a dezoito de junho de dois mil e catorze, a possibilidade de alteração do 

sentido de trânsito na Rua Doutor Crispim, em Alcanena, de modo a que a circulação 

rodoviária se processe no sentido sul/norte. ____________________________________   

 ________ Foi aprovado por unanimidade o solicitado, pelo que se propõe que a 

Câmara aprove: _  ________________________________________________________  

 ________ – As alterações do sentido de trânsito na Rua Doutor Crispim em Alcanena, 

de acordo com a Planta constante do Anexo Um. _______________________________  

 ________ – Colocação do sinal de trânsito H-Três (trânsito de sentido único), no 

início da Rua Doutor Crispim, na derivação com a Rua Joaquim Inácio Bento Júnior. __  

 ________ - Colocação do sinal de trânsito C-Três (sentido Proibido), no final da Rua 

Doutor Crispim, no cruzamento com a Rua Joaquim Inácio Bento Júnior. ____________  

 ________ - Colocação do sinal de trânsito C onze-A (proibição de virar à direita), na 

Rua Joaquim Inácio Bento Júnior, junto ao cruzamento com a Rua Doutor Crispim, no 

sentido sul/norte.  

 ________ - Colocação do sinal de trânsito C onze b (proibição de virar à esquerda), na 

Rua Joaquim Inácio Bento Júnior, junto ao cruzamento com a Rua Doutor Crispim, no 

sentido norte/sul.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 5.6 – Aprovação do teor do relatório final da empreitada 

“REMODELAÇÃO DA REDE DE COLETORES DO SISTEMA DE 

SANEAMENTO DE ALCANENA” elaborado pelo Júri do procedimento. 

Informação número duzentos e sessenta e cinco/DPGOM/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual, e na 

sequência do período que decorreu para apresentação de propostas ao concurso público 
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com publicidade internacional, para contratação da empreitada de “Remodelação da 

Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena” e após decorrido o 

concurso, vem à reunião o relatório final fundamentado e do qual constam as 

observações efetuadas pelo concorrente Tecnovém – Engenharia e Construções, 

Sociedade Anónima, efetuadas ao abrigo da Audiência Prévia. O júri do concurso 

manteve o teor e as conclusões do Relatório Preliminar. __________________________  

 ________ Tendo em consideração as conclusões do Relatório Final e do Relatório 

Preliminar contendo a Análise e Ordenação das Propostas elaborados pelo Júri do 

concurso e sendo a Câmara Municipal de Alcanena o órgão competente para a decisão 

de contratar, cabe-lhe decidir sobre as matérias previstas nos artigos septuagésimo 

terceiro e septuagésimo sexto a septuagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos 

Públicos, propõe:  ________________________________________________________  

 ________ 3.1- Decisão sobre a aprovação de todas as propostas contidas no Relatório 

no que se refere nomeadamente à exclusão, admissão e ordenação de propostas para 

efeitos de adjudicação. ____________________________________________________  

 ________ 3.2- Condicionado ao compromisso da despesa pela Câmara Municipal de 

Alcanena e à autorização pela Assembleia Municipal, a realizar-se no dia vinte e oito de 

novembro de dois mil e catorze, quanto à assunção do compromisso plurianual da 

despesa, caso os serviços financeiros do município o entendam necessário, 

considerando o facto de que no presente ano de dois mil e catorze, já não se verificará a 

realização de despesa no âmbito da execução da empreitada: ______________________  

 ________ a)Decisão quanto à adjudicação da empreitada de “Remodelação da Rede 

Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena” ao concorrente ordenado em 

Primeiro lugar, Ecoedifica – Ambiente e Construções, Sociedade Anónima/ Secal – 

Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, a constituírem-se em consórcio,  pelo 

valor de cinco milhões oitocentos e oitenta e quatro mil, trezentos e cinquenta e um 

euros e setenta e dois cêntimos, acrescido do IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado e por um prazo de execução de trezentos dias; ______________________  

 ________ 3.3- Após a decisão de adjudicação pela Câmara Municipal de Alcanena, 

devem ser realizados, através da plataforma eletrónica www.acingov.pt, os seguintes 

procedimentos: _  ________________________________________________________  

 ________ A notificação da decisão de adjudicação ao adjudicatário e em simultâneo 

aos restantes concorrentes, acompanhado do Relatório Final; ______________________  

http://www.acingov.pt/
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 ________ A notificação do adjudicatário, para que proceda à prestação da caução no 

valor de duzentos e noventa e quatro mil duzentos e dezassete euros e cinquenta e nove 

cêntimos (cinco por cento do preço contratual com exclusão do IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado) no prazo de dez dias contados da notificação da adjudicação; _____  

 ________ A notificação do adjudicatário para apresentação, no prazo de dez dias, dos 

documentos de Habilitação indicados no ponto treze do Programa do Concurso; ______  

 ________ A notificação do adjudicatário para a apresentação no prazo de dez dias dos 

restantes documentos exigidos no número dezoito do Programa do Concurso; ________  

 ________ A notificação do adjudicatário, a confirmar no prazo de dez dias, se for o 

caso, os compromissos assumidos por terceiras entidades relativos a atributos ou a 

termos ou condições da proposta adjudicada.” __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs, igualmente, 

que fosse efetuada a delegação de competência previstas no número um do artigo 

centésimo nono do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 

número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, em si própria, na qualidade 

de Presidente de Câmara, nomeadamente: _____________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta do contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo terceiro do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação 

ao adjudicatário e; ________________________________________________________  

 ________ - A representação na outorga do contrato, conforme prevista no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Workshop de Bolos Podres. Arrecadação de receita. Informação 

número trinta/DCTVP/BIBLIOTECA MUNICIPAL. (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

a arrecadação da receita de cinquenta e quatro euros, decorrente da participação de vinte 

e sete pessoas no workshop de Bolos Podres, que decorreu a dezoito de outubro de dois 

mil e catorze.___  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação de 

cinquenta e quatro euros de receita, decorrente da realização do workshop de Bolos 

Podres, a dezoito de outubro de dois mil e catorze, na Biblioteca Municipal. __________  

 ________ 6.2 – Workshop de Bolos de Massa. Arrecadação de receita. Informação 

número trinta e dois/DCTVP/BIBLIOTECA MUNICIPAL. (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

a arrecadação da receita de setenta e oito euros, decorrente da participação de trinta e 

nove pessoas no workshop de Bolos de Massa que decorreu a quinze de novembro de 

dois mil e catorze. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação de 

setenta e oito euros de receita, decorrente da realização do workshop de Bolos de Massa 

a quinze de novembro de dois mil e catorze, na Biblioteca Municipal. _______________  

 ________ 6.3 – Encontro Colecionadores – Arrecadação de Receita. Informação 

número quarenta e oito/DCTVP. (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

a arrecadação da receita de quinhentos e três euros, decorrente da venda de pacotes de 

açúcar, na sequência do Décimo Oitavo Encontro de Colecionadores, que decorreu no 

dia oito de novembro de dois mil e catorze. ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação de 

quinhentos e três euros de receita, decorrente da venda de pacotes de açúcar, na 

sequência do Décimo Oitavo Encontro Nacional de Colecionadores, que decorreu a oito 

de novembro de dois mil e catorze. __________________________________________  

 ________ 6.4 – Apoio ao Juventude, Amizade e Convívio – JAC – Campeonato 

Europeu dois mil e catorze/dois mil e quinze – Terceira Eliminatória da Chalenge 

Cup. Proposta número quarenta e cinco/P/dois mil e catorze. (Para deliberação) __  



. Pg.77 

Reunião de 24.11.2014 

 

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “APOIO AO JUVENTUDE AMIZADE E CONVÍVIO – JAC --

CAMPEONATO EUROPEU DOIS MIL E CATORZE/DOIS MIL E QUINZE - 

TERCEIRA ELIMINATÓRIA DA CHALENGE CUP. _______________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê o apoio às associações que 

promovam atividades de interesse cultural, social e desportivo; ____________________  

 ________ O Juventude, Amizade e Convívio, tem demonstrado desde há vários anos a 

esta parte, o excelente trabalho desenvolvido pelas suas equipas de Voleibol, o que se 

comprova pelos excelentes resultados que tem obtido nas diversas competições desta 

modalidade; ___  ________________________________________________________  

 ________ O Juventude Amizade e Convívio, através de comunicação datada de dez de 

outubro de dois mil e catorze, informa a Câmara Municipal da realização de dois jogos 

da terceira eliminatória da Challenge Cup em Alcanena, nos dias quinze e dezasseis de 

novembro;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Que, no ofício supracitado, esta associação solicita o apoio monetário da 

Câmara Municipal de Alcanena de forma a garantir toda a logística associada, 

nomeadamente, o alojamento e a alimentação da equipa visitante, proveniente da 

Bósnia-Herzegovina; _____________________________________________________  

 ________ A realização desta atividade reveste-se de grande importância para o 

panorama desportivo, não só para o município de Alcanena, mas também a nível 

nacional e internacional, considerando a promoção que o evento certamente terá. ______  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere apoiar o Juventude 

Amizade e Convívio – JAC, através da comparticipação financeira no valor de dois mil 

euros, salvaguardando antecipadamente, a respetiva dotação orçamental. ____________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 
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editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da 

Autarquia.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.5 – Atribuição de Apoio ao Vitória Futebol Clube Mindense. Proposta 

número quarenta e seis/P/dois mil e catorze. (Para deliberação)_________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que este assunto 

volte a nova reunião. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.6 – Apoio à Casa do Povo de Espinheiro. Proposta número quarenta e 

nove/P/dois mil e catorze. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “APOIO À CASA DO POVO DE ESPINHEIRO  ___________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________  

 ________ Que, a Casa do Povo de Espinheiro possui instalações onde se realizam os 

principais eventos daquela comunidade, nomeadamente, os festejos anuais, as aulas 

integradas no projeto Seniores Ativos, entre outras, sendo um equipamento necessário e 

valorizado por toda a população; ____________________________________________  

 ________ Que, a Casa do Povo de Espinheiro, a quatro de novembro de dois mil e 

catorze, solicita apoio à Câmara Municipal de Alcanena, para a pintura do interior do 

edifício, devido a este se encontrar em más condições, fruto das condições climatéricas 

que se têm verificado; _____________________________________________________  

 ________ Que, esta intervenção permitirá melhorar as condições de utilização do 

edifício, contribuindo também para o bem-estar da população que utiliza estas 

instalações;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Dada a importância do apoio da Câmara Municipal de Alcanena à realização 

desta intervenção, entende-se assim, concretizar o apoio através da atribuição de um 

apoio pecuniário.  ________________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de quinhentos euros, à Casa do Povo de Espinheiro. 
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 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.7 – Candidatura Pontual – Associação Cultural Vilamor. Informação 

DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património número. MC 

setenta e dois/dois mil e catorze. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente, a informação número setenta e dois-dois mil e catorze, da Divisão 

de Cultura Turismo e Valorização do Património, datada de três de outubro de dois mil 

e catorze, subscrita na qual se informa que, de acordo com o Regulamento de Apoio ao 

Associativismo Local, a Associação Cultural Vilamor, apresentou uma candidatura 

pontual, que se refere a apoio financeiro, para fazer face a despesas com a Noite de 

Fados. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Desta forma, apreciada a candidatura bem como o orçamento, e tendo em 

conta a natureza da atividade, será de se apoiar a mesma com o valor de trezentos euros. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez a apresentação 

deste assunto. Referiu que o mesmo tem enquadramento no Regulamento de Apoio ao 

Movimento Associativo Local e propôs que a Câmara autorize a concessão do apoio 

financeiro no montante trezentos euros, para a realização de Noite de Fados que irá ter 

lugar no dia de oito de novembro de dois mil e catorze. __________________________  

 ________ Acrescentou que, a citada verba já está devidamente cabimentada. ________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   

 ________ 6.8 – Candidatura Pontual – ARPICA - Associação de Reformados, 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena. Informação DCTVP – Divisão de 

Cultura, Turismo e Valorização do Património número MC setenta e três/dois mil 

e catorze. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente, a informação número setenta e três-dois mil e catorze, da Divisão 

de Cultura Turismo e Valorização do Património, datada de três de outubro de dois mil 
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e catorze,  na qual se informa que de acordo com o Regulamento de Apoio ao 

Associativismo Local, a ARPICA - Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos 

do Concelho de Alcanena, apresentou uma candidatura pontual, que se refere a apoio 

financeiro, para fazer face a despesas com a Festa de Natal. _______________________  

 ________ Apreciada a candidatura bem como o orçamento, e tendo em conta a 

natureza da atividade, será de se apoiar a mesma com o valor de duzentos e cinquenta 

euros.” ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez a apresentação 

deste assunto. Referiu que o mesmo tem enquadramento no Regulamento de Apoio ao 

Movimento Associativo Local e propôs que a Câmara autorize a concessão do apoio 

financeiro no montante duzentos e cinquenta euros, para a realização da Festa de Natal, 

que irá ter lugar a doze de dezembro de dois mil e catorze. ________________________  

 ________ Acrescentou que, a citada verba já está devidamente cabimentada. ________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.9 – Monumento do Centenário do Concelho de Alcanena: __________   

 ________ - Designação de elemento de reconhecido mérito na área a concurso; ___  

 ________ - Designação de elemento de reconhecido mérito da área cultural; _____  

 ________ Proposta número quarenta e sete/P/dois mil e catorze (para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “MONUMENTO DO CENTENÁRIO DO CONCELHO DE 

ALCANENA - DESIGNAÇÃO DE ELEMENTO DE RECONHECIDO MÉRITO 

NA ÁREA A CONCURSO - DESIGNAÇÃO DE ELEMENTO DE 

RECONHECIDO MÉRITO DA ÁREA CULTURAL.  ________________________  

 ________ I –DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL ___________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 – O Município de Alcanena assinalou no passado dia oito de Maio de dois 

mil e catorze o primeiro centenário da Fundação do Concelho de Alcanena. __________  

 ________ 2 - A fundação do Concelho de Alcanena constituiu um momento 

importante da história local, tendo marcado profundamente a vida social, cultural e 

económica da Vila de Alcanena. ____________________________________________  

 ________ 3 – Foi apresentada a Proposta de Normas de Participação no Concurso do 

“Monumento do Centenário do Concelho de Alcanena” no âmbito da Comemoração do 
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Centenário da Fundação do Concelho de Alcanena. _____________________________  

 ________ 4 – Segundo o ponto seis ponto um do Artigo sexto das referidas Normas de 

Participação, a apreciação dos trabalhos propostos é efetuada por um júri, constituído 

pelos seguintes elementos: _________________________________________________  

 ________ -A Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, em representação da 

Câmara Municipal de Alcanena;   ___________________________________________  

 ________ - Elemento de reconhecido mérito na área a concurso; __________________   

 ________ - Elemento de reconhecido mérito na área cultural.  ____________________  

 ________ 5 – Ao júri, compete também, após apreciação dos trabalhos e, no prazo de 

trinta dias após a data limite de entrega das propostas, proceder à divulgação dos 

resultados do concurso; ___________________________________________________  

 ________ 6 – As pessoas de reconhecido mérito na área a concurso e na área cultural, 

deverão ter currículo e experiência na área supracitada, garantindo a prossecução dos 

objetivos deste concurso. __________________________________________________  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO ____________________  

 ________ Pelas razões acima expostas, propõe-se ao Executivo Camarário que designe 

como: ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Pessoa de Reconhecido Mérito na área a concurso - Professora Doutora 

Maria Marques Calado Albuquerque Gomes.  __________________________________  

 ________ - Pessoa de Reconhecido Mérito na área Cultural - Senhor Vicente Carlos 

Flor Batalha.  __  ________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação  ____________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicação na internet e no Boletim da Autarquia. _  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   
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 ________ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL.  _____________  

 ________ 9.1 – Adenda ao Protocolo de Colaboração entre a Associação de 

Produtores Florestais da Região de Alcobaça (APFRA) a Junta de Freguesia do 

Espinheiro e Câmara Municipal de Alcanena. Informação número setenta e 

cinco/dois mil e catorze. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se anexa 

minuta da adenda ao protocolo celebrado entre a APFRA  - Associação de Produtores 

Florestais da Região de Alcobaça, o Município de Alcanena e a Junta de Freguesia de 

Espinheiro a treze de maio de dois mil e dez, e alterado a doze de novembro de dois mil 

e doze. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Esta alteração decorre da reorganização administrativa, pelo que o protocolo 

passa a ser celebrado entre a APFRA  - Associação de Produtores Florestais da Região 

de Alcobaça, o Município de Alcanena e a União das Freguesia de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovadas as alterações 

propostas ao protocolo de colaboração celebrado a treze de maio de dois mil e dez e 

alterado a doze de novembro de dois mil e doze no que diz respeito à designação, 

número de identificação fiscal e morada da Junta de Freguesia, passando a considerar-se 

a União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, ao invés da Junta de 

Freguesia de Espinheiro.___________________________________________________  

 ________ Não havendo mais assuntos, na Ordem de trabalhos a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara convidou os Vereadores para o Almoço de Natal 

que se realizará a treze de dezembro, pelas doze horas e trinta minutos, no 

Pavilhão Multiusos. _____________________________________________________   
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 ________  PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO  __________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente, às dezassete horas e cinquenta e 

seis minutos declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a Câmara, 

seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer 

limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na 

sala, ou que entretanto chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos. ______  

 ________ Encontrando-se na sala o Senhor António Alexandre, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara concedeu-lhe do uso da palavra. _________________   

 ________ O Senhor António Alexandre referiu ter entregue, a vinte e quatro de 

outubro, um pedido de esclarecimento sobre o assunto que envolve a ALCURTE 

Sociedade Anónima e o ramal de ligação ao prédio urbano número mil oitocentos e 

quarenta e oito, em Gouxaria. Ao referido pedido de esclarecimento, não obteve 

resposta até à data. _______________________________________________________  

 ________ Acrescentou que o Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e 

nove, de vinte de agosto, e que estabelece o regime jurídico dos serviços municipais de 

abastecimento público de água, de saneamento e de gestão de águas residuais, veio 

permitir que a AUSTRA explore o sistema de saneamento mas que não explore todos os 

requisitos legais, nomeadamente destruição de ramais. Solicitou esclarecimentos da 

razão pela qual fora enviado um ofício à Alcurte Sociedade Anónima dizendo que se 

iria instalar um segundo contador e, nesse mesmo dia, fora enviado um ofício à Direção 

Regional de Economia informando que a Alcurte se opunha à instalação de um segundo 

contador, quando a mesma ainda nem sequer se tinha pronunciado sobre o mesmo. ____  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

dizendo que na sua comunicação eram solicitados diversos esclarecimentos, sendo 

extensa do ponto de vista das observações que colocava, nesse sentido, estavam a ser 

analisados todos os pontos referenciados, para se poder prestar os devidos 

esclarecimentos.  ________________________________________________________  

 ________ O Senhor António Alexandre, informou o Vereador, Senhor Hugo André 

Silva Ferreira Santarém que a lei concedia dez dias úteis para resposta, sendo que já 

tinham passado trinta dias. _________________________________________________  

 ________ Acrescentou que achava que não ficava bem a Câmara Municipal, enquanto 

membro do Conselho de Administração da AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, enviar uma comunicação ao 
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interessado e enviar, nesse mesmo dia, a uma entidade informando que o interessado se 

opunha à instalação do contador. ____________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que se 

trabalhava, todos os dias, para se resolverem os problemas e contribuir para a resolução 

das situações. A Câmara Municipal tem assento na AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e lá também 

existe essa atitude. _______________________________________________________    

 ________ Comprovou, junto da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, que não houve dano de qualquer coletor. 

No entanto, considerava compreensível que a AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena levasse a cabo os necessários 

procedimentos para fazer com que o incumpridor pagasse o que era devido à AUSTRA 

- Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena. Dado que o ramal era único, a Alcurte acabou por estar envolvida também no 

processo. O entendimento da Câmara era que deveria existir um ramal para a Alcurte e 

outro para a entidade envolvida no processo. ___________________________________  

 ________ Voltou a referir o Senhor António Alexandre que a Senhora Presidente 

deveria ler a missiva enviada pela AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena a catorze de agosto de dois mil e catorze 

para que procedesse à instalação de outro contador. No entanto, relembrou que, de 

acordo com o processo de obras número dezassete/dois mil e dez, o parecer da Câmara 

apontava para que apenas existisse um só contador e um só ramal. Disse não 

compreender a razão pela qual a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena veio pedir à Alcurte para executar uma 

tarefa que vai contra uma decisão da Câmara. __________________________________  

 ________ Acrescentou que o ramal já existia desde dois mil e quatro, já no tempo em 

que, antes da Alcurte existia a firma Manuel Branco Oliveira, Limitada, e portanto, o 

ramal já serve a Alcurte há muito tempo. ______________________________________  

 ________ No seu entender, seria um absurdo recursar ter dois contadores, muitas 

empresas deixaram de ter a fase da curtimenta por não poderem ter dois contadores. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que, no sentido 

de se tentar esclarecer e mediar o assunto, o Senhor António Alexandre, reunisse na 

sexta-feira seguinte  à reunião, com elementos da DPGOM – Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais, DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 
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Urbanismo, alguém da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e com o Consultor Jurídico, por volta das 

dezassete horas.  ________________________________________________________  

 ________ Às dezoito horas e trinta minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 


